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“No mar estava escrita uma cidade, 
no campo ela crescia, na lagoa, 
no pátio negro, em tudo onde pisasse 
alguém, se desenhava tua imagem, 
teu brilho, tuas pontas, teu império 
e teu sangue e teu bafo e tua pálpebra, 
estrela: cada um te possuía. 
Era inútil queimar-te, cintilavas.” 
 
 
 Carlos Drummond de Andrade 
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Introdução  
 Para o Brasil a geopolítica sempre foi uma questão extremamente relevante. Desde o 
tratado de Tordesilhas que o território brasileiro vem vivenciando transformações e alterações 
que o acompanham ao longo da história. Podemos dizer que mais de metade do território 
brasileiro foi adquirido através de tratados e convenções internacionais, sendo uma parte 
mínima obtida através de guerras e conquistas. No século XXI há quase um século depois de o 
Barão do Rio Branco ter traçado as últimas linhas de fronteira a Oeste, abrem-se novas 
fronteiras a Leste onde a terra acaba e o mar começa. A delimitação da soberania brasileira no 
mar e as questões geopolíticas e geoestratégicas que delas levantam, constituem o próximo 
passo no ainda não delimitado Brasil que parece perpetuar uma tradição de expansão através de 
meios pacíficos. Este estudo tentará perceber como a defesa de uma área marítima que 
corresponde a metade do território brasileiro emerso tem relevantes implicações para a defesa 
de todo o país. Apesar de documentos oficiais como a Estratégia Nacional de Defesa afirmar 
que o Brasil é um país pacifico sem inimigos, não podemos deixar de considerar a existência 
de uma força militar pronta para defender toda a área soberana brasileira água, terra e ar.  
 Com o recente desenvolvimento económico brasileiro da última década foi 
impulsionado uma campanha para o mar. O descobrimento do Pré-Sal tornou a tão especulada 
questão do petróleo e gás brasileiro uma verdade, em poucos anos o Brasil passou a possuir 
uma das maiores reservas de hidrocarbonetos do planeta. A valorização das águas brasileiras 
tornou-se uma prioridade onde a implementação de políticas públicas socioeconómicas, 
ambientais e militares passaram a inferir nos debates públicos. Ás águas do Atlântico Sul que 
pela história política do Brasil foram negligenciadas em detrimento da continentalidade, passam 
a ter outro valor para o beneficio do bem comum.  Nessa investigação será dado um enfoque ás 
politicas de defesa ao mar brasileiro, sobretudo à estratégia de defesa que é pensada para à 
Amazônia Azul através do Poder Naval.  
 Este estudo está divido em três partes que constituem-se por capítulos . O primeiro 
capítulo de carácter teórico e de discussão académica, contará com uma breve história, e um 
foco em detalhe ao conceito de Poder Naval. Para isso serão abordados autores relevantes que 
contribuíram para o debate e formulação do conceito de Poder Naval que hoje é reconhecido 
por marinhas de todo o mundo, sobretudo à Marinha do Brasil, de qual faz amplos usos dos 
pensamentos abordados pelos autores. Sejam esses conceitos contemporâneos de um mundo 
em globalização ou mesmo ideias que ficaram imutáveis através das leis universais da 
geoestratégia.  
 No segundo capítulo tentaremos entender de que é constituída à Amazônia Azul. E 
quando falamos na sua constituição, não nos referimos ao composto químico das suas águas, 
mas sim qual é a relevância: legal, económico e política. Que podem contribuir para se pensar 
na defesa da Amazônia Azul e do Brasil. Primeiro olharemos para o enquadramento no Direito 
Internacional e nacional dá Amazônia Azul, nos dando com isso medidas concretas no mapa 
para trabalhar. Em segundo, abordaremos a relevância económica, um dos motivos principais 
para o despertar do interesse da implementação de políticas públicas no mar. E em terceiro 
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analisaremos inserção do Brasil na geopolítica internacional, vendo como as relações 
internacionais podem influenciar como à estratégia de defesa da Amazônia Azul.  
 No terceiro e último capítulo abordaremos de forma direta a questão do Poder Naval 
brasileiro e o sua importância na defesa dá Amazônia Azul. Interligando esse fenómeno com a 
defesa do Brasil. Ponderando assim como a defesa do território brasileiro e das águas brasileiras 
estão conectados, sobretudo quando nos baseamos em uma estratégia de defesa moderna. Onde 
no caso brasileiro o Poder Naval pode desempenhar um papel chave. O recurso à estudiosos e 
geostrategistas brasileiros torna-se nevrálgico para a compreensão, hipótese e formulações do 
Poder Naval na estratégia de defesa da Amazônia Azul e do Brasil. 
 Neste estudo a metodologia abordada foi principalmente a pesquisa em bibliografia de 
autores especialistas no estudo das questões militares, geopolíticas, estratégicas e até certo 
ponto temas do mar que não podem ficar de fora quando faz-se um trabalho sobre oceanos e 
mares. Outro ponto metodológico foi o uso da entrevista e adquirição de conhecimentos através 
de exposições junto de militares da Marinha do Brasil. 
 O padrão das questões marítimas na geopolítica do século XXI tem-se revelado uma 
norma global. O mar do Sul da China é o local do globo onde o cruzamento de interesses por 
espaços marítimos podem levar ao conflito, pondo a integridade dos países da região em causa. 
A divisão do Ártico também traz o mar como o último elemento em disputa onde considerações 
geoestratégicas podem ser sentidas nos países do extremo norte. Sendo cada contexto único, 
este estudo sobretudo tentará compreender a inserção do Brasil nas políticas de soberania e 
defesa que o mar traz aos Estados hoje.    
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1. Poder Naval 
1.1. Introdução 
O seguinte capítulo abordará o conceito de Poder Naval e a sua relevância para as estratégias 
de defesa dos Estados. Para isso, contaremos com uma breve perspetiva da evolução histórica 
do conceito de Poder Naval e a sua pratica na vida dos Homens. A concretização do conceito 
será abordado através da teoria de três autores chaves para o pensamento do Poder Naval. 
Primeiro, teremos o debate clássico dos Blue-Water School entre A.T Mahan e Julian Corbett. 
Sendo que por fim a visão do Professor Geoffrey Till neo-mahaniana atualiza o pensamento 
sobre Poder Naval no século XXI.   
1.2. Considerações Iniciais 
“At the first signal for action the Greek squadron formed 
into a close circle – bows outward, stern to the centre; 
then, at the second signal, with little room to manoeuvre 
and lying, as they were, bows-on to the enemy, they set to 
work, and succeeded in capturing thirty Persian ships.” 
(Herodotus, 2003: 504/8.11). 
Definir Poder Naval resultará de uma tarefa árdua. Pois essa conceção desdobra-se em 
vários outros conceitos, voltando a unir-se outra vez sobre à ideia primeira de Poder Naval. Mas 
é certo que o Poder Naval existe, e, é um poder relevante na geopolítica de qualquer ator Estatal 
estando presente na vida dos Estados no seu dia-a-dia, sejam eles costeiros ou não. A relevância 
e a criação do conceito numa perspetiva historiográfica surge como uma terminologia recente, 
apenas em 1890, remontando à publicação da Magnum opus do Almirante1 e geostrategista 
Alfred Thayer Mahan2 in The Influence of Sea Power Upon History 1660 – 1783.  
Apesar de o conceito ter nascido apenas no final do século XIX, isso não quer dizer que a 
perceção do Poder Naval pelo Homem tenha um inicio com Mahan. Para isso, temos que voltar 
até ao primeiro Homem e do momento que ele obteve consciência de que a sua presença no mar 
poderia trazer muitos benefícios em todas as áreas da vida. Desde peixes maiores das águas 
profundas, como mariscos nutritivos que poderiam ajudar dias sem caça e que de certo ajudaram 
na progresso fisiológico e psíquico da evolução humana. Com o inicio da construção de barcos 
rudimentares, surgiram também ás primeiras e primitivas observações sobre o clima e ás mares, 
a descoberta de uma nova fauna e flora submarina; impulsionou o Homem para o mar, indo 
devagar, mas cada vez mais distante da costa. Podemos situar essa revolução marítima na Pré-
                                                          
1 Durante os 800 anos de ocupação Árabe da Península Ibérica, o seu legado linguístico ainda encontra-se na 
língua portuguesa, sobretudo nas palavras com o prefixo “al” como a palavra “Almirante” que em árabe significa 
o Príncipe do mar. 
2 Almirante Alfred Thayer Maham (1840 – 1914) notável oficial da marinha de guerra americana. Destacou-se 
sobretudo no campo da historiografia, geopolítica e estratégia. Sendo o primeiro professor da cátedra mais 
antiga em geoestratégia do Naval War College e segundo Diretor da mesma instituição.  
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história  ocorrida no Mesolítico (Till, 2013: 1 – 26). É difícil precisar o local onde surgiu o 
primeiro barco e os povos que desenvolveram à arte da navegação. O que é possível afirmar é 
que esse impulso para o mar situa-se no intervalo entre 10 à 5 mil anos Antes de Cristo (A.C) 
em diferentes geografias do globo. Sendo que ás evoluções no proveito do mar e na arte da 
navegação ocorreram de formas mais rápidas onde os povos localizavam-se em mares 
semifechados, como: o Mar Mediterrâneo, Mar Vermelho, Mar Arábico; o Mar do Sul da China 
e outros. Servindo-se da proximidade entre ás costas e a capacidade de ir em alto mar e 
rapidamente estar de volta em terra firme. 
Em todos esses pontos do globo, o mar serviu como fonte de recurso, mas também de forma 
gradual para a comunicação, fazendo-se cada vez mais longe do local de partida. Que trouxe o 
contacto com outros povos e a perceção de novas formas mais seguras e eficazes de navegar. 
Impulsionando a ciência como um todo. Porém, com à troca e a comunicação vieram ás 
expansões e o desejo de um povo se estabelecer e apropriar-se de outras regiões que não eram 
a sua de origem. Na civilização ocidental temos à primeira descrição do uso do mar e da 
navegação para fins militares com os escritos de Heródoto3.  A passagem com a qual iniciamos 
esse capítulo é retirada do momento onde Heródoto nos relata a captura de trinta barcos persas 
pela frota grega durante a batalha de Salamina4. A disputa pelo estreito de Salamina fica assim 
na história como à primeira narração do emprego e uso da geoestratégia aplicada no mar, uma 
clara demonstração do Poder Naval. Para os invasores persas o estreito de Salamina tinha uma 
posição geoestratégica fundamental na empresa de guerra, pois esse estreito poderia beneficiar 
na invasão de várias cidades da Confederação Grega principalmente na captura do porto de 
Atenas dando uma vantagem económica e militar durante a guerra. Contudo, os comandantes 
gregos liderados por Temístocles desprovidos de uma grande frota naval comparada com à frota 
persa liderada por Xerxes, atraíram os persas para a parte mais estreita do estreito, o que não 
permitiu manobra aos barcos persas dando assim vantagem à pequena frota grega para atacar e 
negar o uso do estreito aos barcos persas (Heródoto, 2003: 528 – 532: 83 - 96).  
O conceito de Poder Naval toma forma mesmo antes de ser cunhado por Mahan no século 
XIX. Sendo que na literatura clássica podemos observar a sua importância com Homero tanto 
na Ilíada como na Odisseia, Tucídides na Guerra do Peloponeso, Platão e outros. (Momigliano, 
1944: 1 – 7). Vegetius já no século IV Depois de Cristo (D.C) também nos seus escritos militares 
debruça-se sobre a questão da guerra no mar e explica como Cartago perdeu para Roma ás 
guerras Púnicas5 devido à falta de uma estratégia marítima no controle do Mediterrâneo. Com 
à Idade Média o Ocidente parece ter esquecido ás empresas marítimas, e só voltamos a ter um 
teórico do mar quase mil anos depois de Vegetius. Quando das expedições portuguesas do 
século XV e XVI com à figura do Padre Fernando Oliveira na sua obra: A Arte da Guerra do 
Mar: Estratégia e Guerra Naval no Tempo dos Descobrimentos de 1555. 
                                                          
3 Heródoto (484 – 425 A.C) Historiador grego, considerado pai da historiografia, celebre pela redação do livro 
Histórias onde relata ás origens das guerras Grego – Persas.   
4 Batalha de Salamina 480 A.C. 
5 Guerras Púnicas (264 A.C – 146 D.C) conflito prolongado que opôs duas grande forças militares sobre o controle 
do Mar Mediterrâneo Roma e Cartago. Sendo que o Imperio Romano no século II D.C conquista todas as 
possessões cartaginesas a volta do Mediterrâneo.   
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Podemos com isso concluir que o Poder Naval tomou diferentes rumos ao longo da história. 
Tem inicio no Mesolítico como um domínio do Homem sobre um novo elemento da natureza, 
fazendo uso do seu poder sobre o mar, de si para o mar. Na luta para compreende-lo e domina-
lo. Com o manejo das técnicas de navegação e o inicio do percurso de grandes distâncias pelo 
mar o Poder Naval, vai ao encontro da sua noção moderna, quase contemporânea que envolve 
a entrada de conceitos políticos como nações e países. Onde a defesa do mar e dos pontos 
geoestratégicos para a sobrevivência desses mesmos países surgem como questões cruciais para 
a continuidade desses aglomerados sociais organizados de forma política. A partir daqui 
passaremos a ver o Poder Naval na sua aplicação moderna, diretamente ligada aos Estados e ás 
suas políticas de defesa para o território e desenvolvimento social. Sendo que para isso 
recorreremos ao pensamento de A.T Mahan como pai fundador do conceito de Poder Naval, 
Julian Corbett como um contrapeso à teoria manhaniana, e, para finalizar teremos o Professor 
Geoffrey Till com uma aplicação do Poder Naval no século XXI em um mundo altamente 
globalizado.  
1.3. As Constituintes do Poder Naval e o Pensamento de A.T Mahan 
 A ideia de um pensamento clássico é que: esse é clássico pela capacidade que o 
pensamento possui em fugir as leis da história. De uma forma ou de outra, o pensamento em si, 
não perderá a sua validade, nunca estará desatualizado. Foi válido no passado, é valido no 
presente e tem fortes probabilidades de continuar a valer no futuro. Como podemos constatar 
no subcapítulo anterior, a ideia de Poder Naval é uma dessas noções clássicas que conseguiu 
vencer a barreira do tempo. Contudo, temos que salvaguardar e ler com atenção os 
ensinamentos da história, pois quando estamos a analisar as bases do Poder Naval, devemos 
sim recorrer à história como precedente mas, também devemo-nos precaver de um estudo 
anacrónico. Pois, está fora de comparação medir entre os barcos de guerra a remo utilizados na 
batalha de Salamina, com as Caravelas e Naus usadas durante o período dos Descobrimentos 
ou mesmo com os Couraçados da primeira metade do século XX ou com os Navios 
Aeródromos6 de propulsão nuclear do pós Segunda Guerra Mundial: 
“Napoleon names among the campaigns to be studied by 
the aspiring soldier, those of Alexander, Hannibal, and 
Caesar, to whom gunpowder was unknown; and there is a 
substantial  agreement among professional writers that, 
while man of the conditions of war vary from age to age 
with progress weapons, there are certain teachings in the 
school of history which remain constant, and being 
therefore, of universal applications, can be elevated to the 
rank of general principles”. (Mahan, 2014: 2). 
 E é com esses ensinamentos de principio universal que olharemos para o Poder Naval 
enfatizando que apesar de estarmos a falar de estratégias e tecnologias já ultrapassadas veremos 
que para o estudo da geoestratégia esses se mantem de elevada importância na compreensão e 
                                                          
6 Navios Aeródromos é o nome dado pela terminologia militar a os navios porta aviões.  
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na eventual superação dos desafios que se põem na contemporaneidade. Como por exemplo a 
aplicação de Low Technology no combate à High Technology.7 
 E isso nos leva a tentar compreender os fundamentos do Poder Naval, na sua origem. 
A.T Mahan formulou seis princípios de que todas as Nações que quisessem possuir influência 
no mar deveriam ter, e esses são:  I Posição Geográfica; II Configurações Físicas; III Extensão 
Territorial; IV População; V Carácter da população e VI Carácter das Instituições de Governo. 
(Manhan, 2014: 28, 29). Mas, para olharmos com algum detalhe para os seis fundamentos do 
Poder Naval teremos que entender também o Naval Power e o Maritime Power. (Reis, 2014: 
33).  
 Maritime Power, é o ramo do Poder Naval onde também está incluído o Naval Power 
ou Força Naval: e todos os outros elementos armados que constituem como matéria e força a 
presença dos Estados no mar. Como ás guardas costeiras, os recursos humanos, anfíbios terra -
mar e mar – terra e componentes de ação em que não necessariamente têm que estar no mar 
como as armas e Homens de apoio (Matias, 2009: 456). O Naval Power está circunscrito 
estritamente ás marinhas militares dos Estados e a sua capacidade de atuar no mar, incluindo aí 
todos os meios de guerra naval e os meios aéreos embarcados, como: os aviões, helicópteros, 
satélites e hoje, os drones. 
 Não obstante, o que temos vindo até aqui a constatar é que o Poder Naval e as suas 
constituintes, Maritime Power e Naval Power, tendem a inclinar-se para uma integrante da 
guerra e da geoestratégia militar. Mas, ao longo dos séculos o braço militar do Poder Naval, 
serviu e serve para fortalecer o comércio e a economia dos Estados. E isso é notório ao longo 
da história quando vemos o emprego do Poder Naval por potências marítimas, coloniais e 
mercantis entre o séculos XV - XIX à investirem na marinha de guerra como forma de garantir 
a existência de uma marinha mercante, rotas, portos e pontos de comercio nas colônias 8devendo 
assim a sua própria existência: “But if England was drawn to the sea, Holland was driven to it; 
without the sea England languished, but Holland died.” (Mahan, 2014: 37). 
 O comércio marítimo, a marinha mercante e as embarcações de obtenção de recursos 
marinhos são por si mesmos uma fonte de Poder Naval. Não podemos negar que uma marinha 
de guerra por mais forte que seja não tem como propósito um objetivo unicamente militar. Nem 
os Estados vivem para à guerra, nem dos seus próprios recursos, sozinhos. A troca e o comércio 
subsiste então como um fenómeno crucial na relação com o Poder Naval. Com isso um Estado 
que queira constituir um forte Poder Naval terá que mostra-se ativo com uma boa frota mercante 
e de obtenção de recursos económicos nos mares do mundo, pois isso tendencialmente levará 
ao natural desenvolvimento económico e social dos Estados:  
“It must however be admitted, and will be seen, that the 
wise or unwise action of individual men has at certain 
periods had a great modifying influence upon the growth 
                                                          
7 Um claro exemplo usado pelas forças armadas e de segurança pública esta sendo aplicado pela Polícia 
holandesa com o uso de águias para à desativação de drones em pleno ar. 
8  Mahan in The Influence of Sea Power Upon History 1660 – 1783 conta a quase permanente Guerra entre a 
Inglaterra e as outras potências europeias pelo domínio das colonias e rotas marítimas.  
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of Sea Power in the broad sense, which includes not only 
the military strength afloat, that rules the sea or any part 
of it by force of arms, but also the peaceful commerce and 
shipping from which  alone a military fleet naturally and 
healthfully springs, and on which it securely rests.” 
(Mahan, 2014:28). 
Para confirmarmos essas afirmações, basta passarmos um breve olhar nos países onde 
o comércio marítimo é baixo ou quase nulo. Olhemos o exemplo clássico do Estado 
Plurinacional da Bolívia que depois da Guerra do Pacífico de 1879 - 1883 perdeu acesso para 
o mar e com isso sofreu uma queda dramática no comércio marítimo e por consequência no 
Poder Naval levando ao enfraquecimento económico, político e social do  próprio Estado. 
Sendo que navios com a bandeira boliviana navegando pelos altos mares são quase inexistentes. 
Todavia, não nos podemos deixar iludir pelo Poder Naval de um Estado que possui muitas 
bandeiras em alto mar, pois muitas delas são de conveniência9 e acabam por não refletir a 
relevância marítima desse Estado, como por exemplo o caso da Libéria, ou do Panamá. (Waugh, 
2011). 
Tendo visto as divisões e ás partes do Poder Naval, podemos agora nos concentrar e 
analisar um por um os seis elementos fundamentais que A.T Mahan considera para um Estado10 
possuir Poder Naval.  
Tal como enumerado anteriormente o primeiro é a (I)Posição Geográfica. De acordo 
com A.T Mahan essa característica diria logo de imediato se o Estado estaria pronto para 
exercer sua influência para além dos seus limites físicos terrestres. Constatando a presença de 
saída para o mar o Estado em causa já tinha uma certa vantagem sobre os outros Estados em ter 
contato com o mar e beneficiar-se com isso: “It may be pointed out, in the first place, that if a 
nation be so situated that it is neither forced to defend itself by land nor induced to seek 
extension of its territory by way of the land, it has by the very unity of its aim directed upon the 
sea, an advantage as compared with a people one of whose boundaries is continental.” (Mahan, 
2014: 29). Contudo, a posição geográfica poderia trazer ainda mais benefícios ao Estado caso 
essa fosse de forma geoestratégica bem posicionada. Pois, essa vantagem daria ao Estado uma 
posição de fácil comunicação política, superioridade militar e supremacia no comércio e rotas 
comerciais. Levando a conclusão logica de que o Estado facilmente distribuiria o seu Poder 
Naval em diferentes coordenadas, tornando assim ás ações rápidas, seguras e lucrativas: “The 
geographical position may be such as of itself to promote a concentration, or to necessitate a 
dispersion, of the naval forces.” (Mahan, 2014: 29). 
                                                          
9 Bandeiras de conveniência, são as bandeiras a qual um navio é registrado sendo que o seu dono não é da 
nacionalidade que a bandeira porta. Isso ocorre porque existe uma facilidade por parte do país emissor da 
bandeira relacionados com custos de transporte, flexíveis ajustes fiscais e também com as leis de conduta em 
alto mar estabelecidos pelo Organização das Nações Unidas (ONU) na Convenção das Nações Unidades Sobre o 
Direito do Mar (CNUDM). 
10 Neste trabalho é utilizado o termo “Estado” relacionado à A.T Mahan. Contudo,  é de salientar que Mahan 
utilizava o termino “Nação”. Para uma maior precisão terminológica no campo político-jurídico a palavra “Nação” 
era usado de forma indiscriminada no século XIX e primeira metade do século XX, sendo que Estado e Nação 
eram considerado a mesma coisa por muitos durante esse período.    
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Apesar de muitos Estados serem banhados pelo mar e possuírem um certa tradição 
marítima, como: à Holanda, Portugal ou Espanha. Mahan considera que o único Estado que de 
forma natural herdou uma perfeita posição geográfica foi à Inglaterra. Por ser uma ilha de 
grande extensão deu-lhe o controle do mar do norte, um rápido acesso sobre o Báltico e um 
avanço curto pelas linhas e rotas oceânicas proporcionadas pelo Atlântico. Sem que com isso 
tivesse de passar por mares de outros Estados, expondo a sua frota à marinhas hostis, podendo 
assim reunir e dispersar as suas embarcações caso fosse à necessidade da empresa. Cabendo à 
Inglaterra durante o século XIX a alcunha de Queen of the Seas.  
Reiterando ainda mais o Poder Naval inglês. O almirante nos avança que os ingleses 
com o objetivo de terem uma força dispersa e salvaguardar os seus interesses comerciais, 
conquistaram posições naturais no Mediterrâneo de alto valor estratégico, como: a rocha de 
Gibraltar, a ilha de Malta e Chipre. Que lhes garantiu total vantagem sobre esse mar e o acesso 
que o Mediterrâneo dá ás Índias Orientais (Matias, 2009: 457). 
Já o oposto para o Almirante estaria a posição da França. Rival histórica da Inglaterra. 
Que por estar no continente não possuía uma flexibilidade de manobra como o território inglês. 
Mesmo apesar de ter duas grande faixas de litoral, uma no Atlântico e outra no Mediterrâneo. 
Porém, a comunicação entre as frotas via-se oprimida, porque entre as armadas estava o 
território português e espanhol, para não falar que no estreito de Gibraltar a rocha é possessão 
inglesa. O que atrapalhava linhas diretas do comércio, e do Poder Naval, que saia diminuído: 
“The geographical position of a country may not only favour the concertation of its forces, but 
give further strategic advantage of a central position and a good base for hostile operation 
against its probable enemies.” (Mahan, 2014: 30). 
Sendo assim, podemos de imediato concluir que a posição geográfica de um Estado 
define a sua força e possibilidades enquanto ator no mar. Também nos faz a primeira introdução 
de como à terra influência o Poder Naval.  
No número dois o Almirante nos dá à (II) Configuração Física. E para isso ampliamos 
á Posição Geográfica, olhando diretamente para o recorte, ás condições topográficas, 
oceanográficas e climatéricas que o Estado tem para oferecer.  
Na sua topografia Mahan nos explica que o Estado deve possuir em primeiro lugar ás 
condições naturais para investir em ações e empresas marítimas. Com isso, quer dizer que o 
Estado deve possuir ás matérias primas básicas para garantir a sua independência naval (o que 
por sua vez irá garantir a sua soberania política) para o fabrico de portos e barcos. Sendo que 
dentro do Estado deve haver uma boa linha de comunicação entre à costa e onde a matéria prima 
é extraída, o que também facilitará no desembargue quando essa chegar pelos mares nos portos. 
Os recortes da Costa devem ser propícios a implementação e ao abrigo dos portos, também a 
fundição dessas áreas costeiras, deve servir os diferentes tipos de embarcações. E mais uma vez 
ligando o mar à terra:  
  “The seaboard of a country is one of its frontiers; 
and the easier the access offered by the frontier to the 
region beyond, in this case the sea, the greater will be the 
tendency of a people toward intercourse with a long 
12 
 
seaboard, but entirely without a harbour, such a country 
can have no sea trade of its own, no shipping, no navy.” 
(Mahan, 2014: 35).  
Pois sendo os portos um ponto vital do Estado, esse também será algo de cobiça caso 
esteja sobre ataque. Por isso, o justo meio aristotélico que Mahan propõe é que os portos sejam 
de fácil acesso aos barcos que venham em paz, mas que consigam ser devidamente protegidos 
para os que trazem à guerra: “Numerous and deep harbours are a source of strength and wealth, 
and doubly so if they are the outlets of navigable streams, which facilitates the concentration 
in them of a country’s internal trade; but by their very accessibility they become a source of 
weakness in war, if not properly defended.” (Mahan, 2014: 35).  
O clima também é uma variável das condições geográficas, pois um clima temperado, 
com poucas tempestades, tal como o que se encontra entre os trópicos, é para o Almirante o 
mais propicio ao empreendimento de um Poder Naval. Pois, mesmo com grande vontade 
política, se a natureza climatérica não ajudar, um forte Poder Naval pode nunca surgir. Exemplo 
claro é á vontade do Czar Pedro o Grande da Rússia que mesmo dedicando-se a criação de uma 
grande e moderna marinha para o império russo, não podia evitar ver os seus mares e portos 
congelados. 
Em terceiro encontramos à (III) Extensão do Território, essa condicionante está 
fortemente ligada as anteriores. Aqui um Estado deve possuir um território extenso suficiente 
onde possa encontrar quase na totalidade as matérias primas para a construção de um Poder 
Naval. Para além disso, o Almirante sugere que mais importante ainda que ser detentor de um 
largo território é deter uma boa linha de costa, onde consiga abrigar bons portos: “As regards 
the development of Sea Power, it is not the total number of square miles which a country 
contains, but the lenght of its cost-line and the character of its harbours that are to be 
considered”. (Mahan, 2014: 43). Não devemo-nos abstrair e olhar para essas medidas como 
padrões que são imovíeis, mas sim como uma Régua de Lesbos11 que se molda às formas 
irregulares. Assim cada Estado se enquadrará nas condições que por esses acharem apropriadas, 
como ainda veremos.  
No quarto lugar está à (IV) População, para Mahan um Estado tem que possuir um certa 
população voltada para os afazeres do mar e propensa a desempenhar tarefas que estejam 
ligadas ás atividades marítimas; mesmo que essas sejam realizadas em terra. Um dom natural 
para a construção de embarcações e para à arte da navegação como foi encontrado na história 
dos portugueses, ingleses e holandeses, faz toda a diferença para um engrandecimento do Poder 
Naval: 
“It has been said that in respect of dimensions it is no 
merely the number of square miles, but the extent and 
character of the sea-coast that is considered with 
reference to Sea Power; and so, in point of population, it 
                                                          
11 A Régua de Lesbos é uma metáfora usada por Aristóteles em sua obra Ética a Nicómaco. No livro o filósofo 
grego alude ás capacidades moldáveis da régua para dizer que não existe uma forma de justiça fixa, única, mas 
sim várias formas de justiça, e que essa se adapta de acordo com o Direito e os costumes de cada povo. 
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is not only the grand total, but the number following the 
sea, or at least readily available for employment on ship-
board and for the creation of naval material, that must be 
counted” (Mahan, 2014: 44 – 45).  
 A população por sua vez desdobra-se também no ponto cinco no qual temos o (V) 
Caráter da População, neste aspeto o Almirante nos reverte para uma componente ética (Reis: 
2014: 32) e quais são os valores socioeconómicos que determinado Estado prima. Mahan nos 
enfatiza que um Estado voltado para o comércio, será sem dúvida um Estado que terá uma 
ligação ao mar e com isso um grande potencial para o Poder Naval: “The tendency to trade, 
involving of necessity the production of something to trade with, is the national characteristic 
most important to the development of Sea Power.” (Maham, 2015: 53). 
Por último, mas não menos relevante, está o (VI) Carácter das Instituições de Governo. 
Como todos os pontos das constituintes do Poder Naval já abordados, também o caráter político 
é de elevada importância. Pois é nesse aspeto que os governantes decidirão qual caminho a 
adotar para políticas relacionadas com o mar. Para Mahan, um bom governo pratica políticas 
de investimento continuo no mar englobando todas ás suas derivantes, principalmente em terra. 
Sendo que um bom governo é perspicaz na observação do seu próprio povo sobre ás suas 
inclinações e competências para o mar, favorecendo com estímulos financeiros e fiscais a 
construção de navios, obtenção de matéria prima e comércio (Matias, 2009: 458). 
Para o Almirante é claro que um governo que queira engradecer o Poder Naval do 
Estado deve passar por um Governo que respeite a vontade e a tendência natural do seu povo. 
Contudo, Mahan não nos deixa claro que tipo de Governo seria o melhor. Existe uma tendência 
ao longo da obra para enaltecer o parlamentarismo inglês, porém o autor nos cita exemplos de 
Governos não democráticos e despóticos que mantiveram um política continua sobre os 
assuntos do mar e viram o seu Poder Naval fortalecido:  
“In discussing the effects upon the development of 
nation’s Sea Power exerted by its government and 
institutions, it will be necessary to avoid a tendency to 
over-philosophizing, to confine attention to obvious and 
immediate causes and their plain results, without prying 
too far beneath the surface for remote and ultimate 
influence” (Maham, 2014: 58). 
E assim completamos as seis constituintes que formaram o pensamento moderno acerca 
do Poder Naval. Podemos ver com isso que Mahan junta essas características para que no seu 
fim último possa dizer que um Estado prospero será aquele que por natureza possui uma 
posição, um povo e uma política que saiba, queira e esteja disposta a enfrentar as vicissitudes 
trazidas pelo mar, engrandecendo o Estado. O Almirante A.T Mahan formula de forma 
sistemática o que já vinha a ser dito e observado ao longo dos séculos, transformando o seu 
pensamento em princípios universais sobre o Poder Naval de um Estado.  
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1.4. Sir Julian Corbett e Uma Outra Proposta do Poder Naval  
 Ao contraio de Mahan, Julian Corbett12 era civil, contudo, dedicou-se a um estudo 
profundo da história e geostratégia naval. O seu pensamento ficou sobretudo refletido nos livros 
England in the Mediterranean: A Study of the Rise and Influence of British Power Within the 
Straits, 1603 – 1713 e Some Principles of Maritime Strategy. O debate académico proposto por 
Corbett tornou-se extremamente relevante, porém as ideias de Mahan sobressaíram-se no 
estudo e práticas adotadas pelos Estados e suas Marinhas.  
 Tanto Corbett como Mahan veem dizer que o Poder Naval é um elemento importante 
na ascensão e prosperidade dos Estados, por isso autores como Milan Vego da Naval War 
College os enquadram dentro da Blue Water School. Porém o que vem a distinguir Corbett de 
Mahan é que Corbett vem dizer que o Poder Naval pode ser mais elevado caso o Estado seja 
uma potência continental e disperse as frotas engajando em várias frentes (Vego, 2009: 1 - 20). 
Para Corbett exitem Grand Strategy na qual os Estados devem preocupar-se sobretudo com as 
relações internacionais e relevâncias económicas que a guerra pode gerar e o Minor Strategy 
que se preucupa  de facto com as estratégias militares e de operações navais em teatro de guerra. 
Para Corbett o Poder Naval deve principalmente tomar e manter as linhas de comunicação no 
mar negando esse acesso ao inimigo fortalecendo assim o comércio e os propósitos políticos e 
militares:“control of the sea would depend upon the political conditions under which the 
control was instituted in the first place. By obtaining decision… and by establishing a blockade 
or both, command of the sea that is, control of communications could be secured.” (Corbett in 
Vego, 2009: 7).  
 No geral, ao contrario de Mahan, Corbett não está preocupado em tomar posições 
terrestres e de lá exercer uma posição única distribuída pelas suas áreas de interesse a volta do 
globo. Na sua visão Corbett propõe um Poder Naval capaz de atuar em vários pontos, disperso, 
exercendo um controle permanente, não proibindo outras forças de executar o seu Poder Naval, 
mas sim imobilizando-as sempre que essas causarem interferências discordantes aos seus 
interesses (Vego, 2009: 1 - 20).   
 Do ponto de vista geoestratégico a posição de Corbett para o pensamento naval traz 
relevantes considerações, pois esse já não vê um Poder Naval expansionista, dominador, a 
espera da batalha decisiva como Mahan. Mas sim tenta derivar a sua força a partir do Estado de 
origem e salvaguardar de forma primordial os interesses do mesmo através de um Poder Naval 
distribuído estrategicamente. Porém, o que torna o trabalho de Corbett de difícil adaptação é o 
fator de crescimento do Poder Naval, na medida em que mesmo Marinhas contemporâneas 
como a dos EUA, Inglaterra ou Chile possuem basses avançadas permanentes o que permite 
uma ação rápida em caso de intromissão de terceiros em seus interesses, um claro exemplo foi 
a intervenção da Marinha inglesa nas Malvinas/Falkland quando da invasão argentina as ilhas 
Malvinas / Falkland, ou as bases militares americanas no Atlântico nos Açores e em Santa 
Helena.      
                                                          
12 Sir Julian Corbett (1854 – 1922) novelista, historiador naval e geostrategista. Apesar de ser civil nutria grande 
interesse por assuntos militares, sendo que o seu pensamento naval foi fortemente influenciado por Carl von 
Clausewitz.  
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1.5. Poder Naval no Século XXI e a Noção de Geoffrey Till 
 Geoffrey Till13 na sua obra: Sea Power: A guide for the Twenty-First Century. Seque 
uma lógica profundamente norteada por Mahan. Porém, o autor inglês introduz variáveis novas 
à geoestratégia naval do século XXI. Ao constatar um mundo altamente globalizado, ás trocas 
comerciais são feitas exclusivamente por mar, onde a dependência entre os Estados 
naturalmente acrescida devido ao grande volume e a elevada quantia de investimentos que o 
comércio marítimo sofreu. Sobretudo, devido à introdução do navio cargueiro e do container. 
Para Till o mar é uma fonte indispensável de recursos, de comercio, de comunicação, 
informação, aplicação de poder e domínio. Por sua vez, com um acréscimo de uma nova 
componente, à conservação do ecossistema e meio ambiente marinho. E com essa perceção de 
um mundo em alta velocidade e cada vez mais conectado, o professor inglês concebeu dois 
tipos de marinhas que engradam-se no Poder Naval do século XXI: ás Marinhas Modernas e ás 
Marinhas Pós-Modernas. (Ferreira, 2014: 68 – 69).  
 Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo caminhou para um estreitar entre os 
conceitos de espaço e tempo. A comunicação e o comércio aceleraram os processos da interação 
humana o que levou a grandes mudanças em todas as componentes da vida dos Estados e do 
cidadão comum. As forças armadas também tiveram que adaptar-se a esse  rápido e crescente 
fluxo de pessoas e objetos a volta do planeta. No âmbito da defesa, surgiu um novo meio de se 
fazer a guerra, pois com um mundo globalizado à capacidade de ação e doutrinação está ao 
poder de qualquer pessoa que tenha acesso à informação, de forma fácil e comum obtida pela 
internet. Assim sendo, um ataque pode ser perpetrado em qualquer parte do planeta, por 
qualquer pessoa, levado a cabo por Estados ou por grupos armados não estatais. Por isso, o 
pensamento militar e o Poder Naval dos Estados no século da rapidez e locomoção instantânea 
teve que adaptar-se ás novas ameaças que se insurgem. O que leva a uma absolutização do 
transporte de cargas e pessoas, a tornasse-se uma realidade, para combater um inimigo que 
encontra-se a milhares de quilómetros do território do Estado, mas mesmo assim esse continua 
a ser uma potencial ameaça a segurança do mesmo: 
“The frontiers of our security no longer stop at the Chanel. 
What happens in the Middle East affects us … The new 
frontiers for our security are global. Our armed Forces will 
be deployed in the lands of other nations far from home, 
with no immediate threat to our territory, in environments 
and ways unfamiliar to them” (Tony Blair in Till, 2013:29). 
 Till ao constatar essas mudanças no mundo e a influência no Poder Naval, distingue 
então entre dois tipos de Marinhas: as Marinhas Modernas e as Marinhas Pós-modernas. 
Devemos notar que esses conceitos vêm assemelhar-se aos conceitos de Sociedades Modernas 
e Sociedades Pós-modernas14, adotados pela Sociologia, porém aqui é dado um traço distinto 
                                                          
13 Geoffrey Till (1945 - ) autor inglês e professor no King’s College. O seu campo de investigação e publicação 
centra-se na área da geoestratégia naval, sendo um dos autores mais influentes na contemporaneidade.  
14 Sociedade Moderna em geral é caracterizada pelo sentido económico-social de uma sociedade virada para 
extração e transformação de matérias primas nas industrias pesadas. As Sociedades Pós-modernas 
ultrapassaram essa fase do desenvolvimento e estão mais voltadas para a prestação de serviços onde à 
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ao poder marítimo. Também convêm reforçar que esses conceitos não são nomenclaturas firmes 
e rígidas que enquadram-se em determinados países. Sendo que existem países com Marinhas 
e Poder Naval que espelham mais características de uma definição que de outra: “After all, 
there is no such thing as a modern state so autarkic that it remains unaffected by the outside 
world, nor a post-modern state so out-going that domestic imperatives do not matter.” (Till. 
2013: 
42). 
 Ás Marinhas Modernas para o Professor Till caracterizam-se por serem Autárquicas e 
Estado-Centrica. O seu núcleo de funcionamento passa pela exclusiva defesa do Estado e dos 
seus interesses imediatos. Sendo que os seus objetivos principais são: o controle do mar; 
dissuasão nuclear e balística; capacidade de projeção marítima; poder exclusivo de boa ordem 
marítima e uma competitiva diplomacia naval. Valorizando sobre tudo o que o Almirante 
Gorshkov15 apelidou de combate  frota VS frota (Till, 2013:32).   
 Os Estados com Marinhas Modernas tendem a evitar ás causas e os efeitos da 
globalização. Por isso, a influência do seu poder de ação tende a limitar-se nas suas águas 
jurisdicionais e zonas económicas exclusivas. Pois, a interpretação do Direito para essas 
Marinhas são que essas áreas compreendem à parte do território nacional e cabe à marinha 
manter os recursos nessas zonas fora do alcance de exploração estrangeira. A pouca 
comunicação realizada pelas Marinhas Modernas leva a que os problemas marítimos do século 
XXI ocorram. Como por exemplo: à pirataria, pesca de espécimes protegidas pela CNUDM, 
sobre pesca, tráfico de pessoas e drogas entre outros. Pois o Poder Naval de Marinhas 
Modernas, não consegue fazer face à um mundo altamente globalizado, o que acaba por não 
garantir o próprio objetivo de que ás Marinhas Modernas se comprometem em alcançar: 
“Modern Navies are likely to exhibit lower levels of 
effective compliance with international maritime 
conventions or aspirations such as the information-sharing 
intentions of maritime domain awareness, either because 
they do not enjoy the degree of good governance that makes 
such compliance effective.” (Till, 2013: 34). 
A então caracterização das Marinhas Modernas vêm  fazer mais sentido em países que 
sofreram com última vaga de descolonização. Onde a baixa industrialização e a forte 
dependência dos recursos naturais leva a que políticas desse caracter sejam implementadas nas 
Marinhas, comprometendo de forma parcial o Poder Naval desses Estados, como também de 
certa forma interferindo com o desempenho de outras Marinhas e da boa ordem no mar. Pois a 
falta de comunicação acaba for afetar à cooperação em um mundo globalizado. 
                                                          
globalização desempenha um papel chave. Autores como Jurgen Habermas; Michel Foucault; Gilles Lipovetsky; 
Frederic Jameson entre outros, trabalharam esses conceitos e ás suas implicações no pensamento e sociedades 
contemporâneas.  
15 Almirante Sergey Georgiyevich Gorshkov (1910 – 1988) foi um distinto oficial da Marinha da União Soviética. 
Sendo responsável pela total atualização e  modernização da Marinha Soviética durante à década de 1970, onde 
o trabalho de A.T Mahan serviu de guia orientador. 
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Já ás Marinhas Pós-modernas encaram o processo de globalização como uma vantagem, 
observam esse fenómeno como uma oportunidade para expandirem o seu Poder Naval ao 
mesmo tempo que diminuem a sua presença em diversas áreas, especializando em certas 
componentes e cooperando com outras Marinhas para suprir aquilo que falta no seu arsenal de 
defesa. Till vêm afirmar que a globalização levou a um aumento dos produtos transportados 
pelo mar, atingindo a elevada percentagem de 95% de todo o comércio mundial, o que de longe 
supera o que é transportado por terra e por ar. (Till, 2013:35). E devido a isso, ás Marinhas Pós-
modernas investem mais na cooperação do que na autarquia. Sendo a cooperação o marco 
distinto de uma Marinha Pós-moderna. Passando os seus objetivos por: o controle do mar; 
missões expedicionárias; operações de estabilização e assistência humanitária; ordem marítima 
inclusiva e uma fácil e flexível diplomacia naval. (Till, 2013: 35).  
O que se pode conciliar entre os dois tipos de Marinhas é que ambos estão preocupados 
em negar o uso do mar à ameaças. Porém, ás Marinhas modernas estão mais preocupadas com 
o seu território e com os navios de sua bandeira. Ao contrário, ás Marinhas Pós-modernas irão 
não só garantir a segurança do seu território e dos navios de sua bandeira como também estarão 
preocupados com o garantir do sistema liberal de trocas e comércio pelo mar seja salvaguardado 
como um todo, quase como um principio de Direito universal: “Here also they are defending 
the system indirectly by what they do from the sea rather them at the sea. They are defending 
the conditions for trade rather than trade itself.” (Till, 2013: 37). 
O prezar pela manutenção da boa ordem e funcionalidade do sistema é na sua maioria 
das vezes atingido através de fóruns de diplomacia multilateral, onde Organizações 
Internacionais (O.I) como: à ONU, Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
Organização para Proibição de Armas Químicas (OPAQ), fazem frente à ameaças globais e que 
cada vez mais o desfecho acaba por refletir o Poder Naval. Exemplos claros são: o uso da OTAN 
na coordenação ao combate à pirataria no Golfo de Áden, ou da OPAQ no transporte e 
destruição em alto mar do arsenal químico sírio. Onde a participação de Marinhas Pós-
modernas reflete-te o impulso pela cooperação e pela garantia de manutenção da estabilidade 
no mar e em terra, alargando assim a capacidade de ação do Poder Naval: “Post-modern navies 
do not expect to cover all the colours of the naval rainbow, but ideally, remain confident that 
someone else, equally reliable will.” (Till, 2013: 41). O que podemos de forma clara notar é 
que para o autor ás Marinhas Pós-modernas põe o enfase do sucesso e da prevenção das ameaças 
na cooperação e diplomacia naval. Pois só desta maneira é esperado uma cobertura quase global 
das ameaças vindas do mar: “… attitude towards the development of the naval capability to 
deal with significant threats to the system. Such navies expect to participate in coalition 
operation rather than attempt to act on their own.” (Till, 2013: 41).   
Na continuação de uma conduta de boa ordem no mar e como um meio de garantia para 
a manutenção do sistema liberal de trocas, é fundamental realçar que para Till, uma Marinha 
Pós-moderna deve possuir um forte carater de responsabilidade ecológica e de respeito pelo 
meio ambiente marinho. Esse reconhecimento por parte das Marinhas Pós-modernas deve-se 
sobre tudo com a viragem feita por políticas de obtenção de recursos no mar devido a cada vez 
mais escassez de matérias primas em terra (Cunha, 2016: 89 – 93). Sendo que um Poder Naval 
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de uma Marinha Pós-moderna garantirá uma minuciosa pesquisa de catalogação, investigação 
e análise da qualidade da água, fauna, flora e dos fundos marinhos.  
Vemos então a constatação de duas abordagens ao Poder Naval no século XXI. Essa 
pode ser obtida pela ação de uma Marinha Moderna autossuficiente e voltada unicamente para 
o interesse nacional, ou, através de uma Marinha Pós-moderna integradora e colaborativa. Não 
obstante, Till adverte que para uma verdadeira potencialização exponencial de um Poder Naval 
no século XXI ás Marinhas acabam por adotar medidas em ambas ás definições. Garantindo 
assim que os interesses nacionais vão ao encontro de um interesse global de paz, 
sustentabilidade e cooperação: “… most navies exhibit a blend of both approaches, and so tend 
to situate themselves in the spectrum of possibility between modern at one end of the scale and 
post-modern at the other.” (Till, 2013: 43). 
1.6. Considerações Finais 
Como temos vindo há observar, o conceito de Poder Naval nos remete para o poder do 
Estado no mar. No inicio, resumia-se apenas a influência do Homem sobre o mar, mas, com o 
passar dos séculos o Poder Naval revela-se como uma garantia dos Estados para nutrirem-se 
dos recursos necessários para o seu progresso e desenvolvimento. A. T. Mahan ao desenhar ás 
linhas mestras da importância de um forte Poder Naval para os Estados, lança ás primeiras 
medidas que as Marinhas do século XX adotariam com o objetivo de modernizar e tornarem-se 
competitivas no mundo globalizado que se aproximava. Geoffrey Till por sua vez vem realçar 
os novos desafios que o mundo globalizado traz ao Poder Naval dos Estados. Avançando 
medidas como a cooperação e à sustentabilidade ecológica para uma nova geoestratégia do 
século XXI. 
Para ficar com uma clara noção do que é o Poder Naval na contemporaneidade é então 
necessário reter a ideia de um mundo quase sem fronteiras, onde essas apenas aparecem nas 
velhas cartas cartográficas. Sendo que a navegação pelos Oceanos nuca foi tão Liberum16. 
Como reitera o Ex Ministro da Defesa australiano: “What Happens in the Mid-East and more 
remote parts of the world is no less important to our security and interests than what happens 
on our borders.” (Nelson in Till, 2013: 29). Por isso, as Marinhas e o seu poder naval, vêm 
como uma forte opção para fazer frente ás ameaças globais. Servindo o Poder Naval como um 
instrumento catalisador para à superação dessas ocorrências. 
É fundamental voltar a sublinhar que não devemos ver o Poder Naval como um conceito 
unicamente ligado ás questões de defesa, porém esse ser um dos temas centrais da noção. Como 
já foi aqui dito, o Poder Naval acaba por estar envolvido em quase todas as componentes da 
vida dos Estados. Refletindo a sua importância na política, economia, sociedade e geografia do 
país. A ideia de que o mar é cada vez mais onde os Estados buscarão o seu desenvolvimento, 
leva a que o conceito de Poder Naval ganhe uma presença constante não só nas Marinhas como 
em todos aqueles que em terra ou em mar estejam ligados com atividades marítimas, sejam 
essas para o uso recreativo, económico ou de defesa.  
                                                          
16 A palavra em latim ʻLiberumʼ é uma indicação à obra Mare Liberum do jurista holandês Hugo Grotius. Onde o 
autor defende a livre navegação dos mares.   
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 Em geral, cabe então dizer que o conceito Poder Naval será abordado de forma quase 
constante na continuação deste texto nos próximos capítulos. Onde veremos que a evolução do 
pensamento estratégico do Brasil até a sua conscientização de uma estratégia de defesa para à 
Amazônia Azul é um forte traço indicador de que o Poder Naval para o Brasil passa não só 
como um instrumento de defesa, mas também como uma salvaguarda das potencialidades 
económicas.  
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2. Uma Contextualização da Amazônia Azul 
2.1. Introdução 
 Neste capítulo tentaremos compreender o que é a Amazônia Azul e todas as suas 
diferentes variantes. Passando por um entendimento da sua dimensão e área correspondente 
a soberania brasileira nos limites da lei e da ação. Passando pelas potencialidades 
geoeconómicas oferecidas pela Amazônia Azul. E por fim, considerações sobre os objetivos 
políticos do Brasil no que diz respeito ao Atlântico Sul e as relações internacionais. 
2.2. Enquadramento Legal  
“... insisto no meu voto para que se dilate a zona do mar 
territorial, a fim de que as necessidades do direito 
administrativo possam ser realizadas dentro das 
prescrições do direito internacional, isto é, para que a 
jurisdição do Estado tenha o mesmo limite, nos mares 
adjacentes ao seu território, quer para as relações 
internacionais, quer para a aplicação dos regulamentos 
administrativos.” (Clóvis Beviláqua para à Conferência de 
Haia Sobre a Codificação do Direito Internacional, 1930)17. 
 Iniciamos a nossa contextualização ao delimitar à área referente à Amazônia Azul. De 
acordo com à Convenção das Nações Unidas Sobre o Direito do Mar (CNUDM), os Estados 
que ratifiquem esse documento de Direito Internacional, é reconhecido o gozo de uma área que 
abrange as seguintes dimensões marítimas: 12 milhas náuticas (M) 18 para o Mar Territorial a 
contar da baixa mar do Estado lindeiro em causa; soma-se mais 12 M a partir do limítrofe do 
Mar Territorial e obtemos a Zona Contígua; de volta a baixa mar do Estado costeiro contados 
mais 200 M temos a Zona Econômica Exclusiva (ZEE); quanto à Plataforma Continental (PC), 
região que engloba o solo e o subsolo do leito marinho, que tem inicio junto a costa e pode 
estender-se a distância de até 200 M, ou 350 M, caso exista um prolongamento da Plataforma, 
ou estender 100 M da linha de base no Mar Territorial a partir da isóbata de 2.500 metros 
(CNUDM, 1982).  
 Apontando para uma interpretação positiva da CNUDM o Mar Territorial é onde o 
Estado tem total soberania sobre essa área, por outras palavras, isso quer dizer que as leis do 
Estado são totalmente validas dentro do Mar Territorial. Essa soberania também estendesse 12 
M sobre o espaço aéreo que cobre o Mar Territorial, solo e subsolo do leito marinho. No caso 
do Brasil o Mar territorial é designado de Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB). A Zona 
Contígua é o espaço marítimo onde o Estado está habilitado a prestar medidas de fiscalização 
aduaneiras, de imigração, sanitários e de proteção ambiental (Martins, 2007: 265 – 278). Com 
o objetivo de salvaguardar os seus interesses, antes que esses passem a ofensas graves ou 
                                                          
17 Clóvis Beviláqua (1859 – 1944) Jurista e filósofo, foi consultor jurídico do Itamaraty entre 1906 – 1934. 
18 1 milha náutica corresponde à 1.852 Quilómetros (Km).  
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criminosas assim que estiveram no seu Mar Territorial. Já à ZEE e à Plataforma Continental 
constituem de soberania exclusiva do Estado lindeiro para a exploração dos recursos 
econômicos, investigação científica, estabelecimento de ilhas artificiais e conceção de contratos 
à países ou empresas terceiros que demonstrem interesse em explorar economicamente essa 
área (Martins, 2010: 83 – 88).  
 O Brasil esteve envolvido na formulação do Direito do Mar desde as reuniões iniciais 
na Assembleia Geral das Nações Unidas 1967, até a assinatura do texto final em Montego Bay 
na Jamaica 1982. A ratificação foi depositada em Nova York a 22 de Dezembro de 1988, sendo 
que a Constituição de 1988 já incorporava os termos e medidas técnicas para a Convenção 
entrar no arsenal jurídico brasileiro. Tendo o Congresso Federal aprovado a Lei nº 8.617/1993, 
onde as medições marítimas acima descritas passaram a ser parte integrante da jurisprudência 
brasileira. Com isso, os limites legais reconhecidos de todas às áreas já descritas, somadas ficam 
a volta dos 3.540.000 Km2. Porém, ainda em 1986 foi iniciado pela Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (CIRM) em conjunto com à Marinha do Brasil (MB) o processo de 
levantamento da PC brasileira com o objetivo de aferir as medidas exatas da Plataforma, e com 
isso aumentar a soberania económica brasileira sobre à área. O projeto de extensão da PC, 
conhecido como Plano de Levantamento da Plataforma Continental (LEPLAC) que encontra o 
seu suporte legal no Artigo 76º e no Anexo II do Artigo 4º da CNUDM levou 18 anos para ser 
concluído, contando com especialistas da Petrobras, académicos e membros da Diretoria de 
Hidrografia e Navegação da MB.19 Em 2004 o Brasil elaborou uma proposta de extensão da 
PC20 que contia um alargamento da mesma em 950.000 km2, levando-a à Comissão de Limites 
da Plataforma Continental (CLPC) em Nova York. Em 2005 a CLPC reconheceu 85% do 
território reclamado pelo Brasil. Contudo, o governo brasileiro com o intuito de ver toda a área 
reclamada reconhecida, esta realizou novos estudos oceanográficos e entregou nova proposta 
em 2012 (Cembra, 2012: 28 – 31).  
Caso o reconhecimento da área de pleito seja lograda, o Brasil será detentor de uma área 
que rondará os 4.471.000 Km2, à Amazônia Azul21. Ao que corresponde à metade do território 
emerso do Brasil. Sendo que à Amazônia Verde possui uma extensão de aproximadamente de 
3.900.000 Km2 (Bakker, 2014: 10 – 27). 
 De Facto todo o território marítimo de 4.471.000 Km2 já é ocupado pelo Brasil (Silva, 
2013: 116 – 117). Onde cientistas brasileiros, agentes económicos e á própria MB faz-se 
presente ao longo do território. Incluindo a habitação das ilhas oceânicas de São Pedro e São 
Paulo e Trindade e Martins Vaz. Ao que já se encontram instaladas populações permanentes, 
nas bases militares, desenvolvendo sobretudo pesquisas cientificas e assim cumprindo CNUDM 
onde diz que é necessário ter ocupação humana em ilhas oceânicas, atóis e rochas para que um 
                                                          
19 Toda a equipa que realizou o levantamento da PC e a delegação brasileira que apresentou em Nova York, 
ficaram conhecidos como “Os Bandeirantes das Longitudes Salgadas”. 
20 O precedente para o alargamento da PC que se positivou no Artigo 76º da CUNDM, veio de uma ação unilateral 
dos Estados Unidos em 28 de setembro de 1945. Onde o Presidente Truman ao justificar que a PC era uma 
extensão do território emerso, estava então sobre a soberania Americana. Proclamação 2.667 também 
conhecida como Proclamação Truman.    
21 É fundamental salientar que à Amazônia Azul é uma marca registrada pela Marinha do Brasil. Cunhada pela 
Almirante de Esquadra Guimarães Carvalho. 
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país possa reclamar os direitos marítimos alicerçados a posse soberana, invalidando assim o 
Artigo 121º § 322. Só a área que circunscreve ao Arquipélago de São Pedro e São Paulo deu ao 
Brasil uma extensão marítima de 450.000 Km2 (Bakker, 2014:18).  
 Não obstante, cabe notar que a CNUDM possui um forte caracter ambiental, onde linhas 
decisivas para atribuição do aumento das Plataformas Continentais aos Estados pela CLPC, 
passa também por uma averiguação da defesa e preservação da fauna e da flora, da vida marinha 
no seu solo e dos recursos vivos e não vivos no seu subsolo. A convecção, também não deixa 
de lado, a poluição gerada pelo tráfico de navios, obrigando os Estados a adotar legislações 
cada vez mais restritas sobre o tipo de combustível e motor usado por navios de sua bandeira, 
Artigo 212º. Levando o Brasil a ratificar em 1988 a Convenção Internacional para a Prevenção 
da Poluição por Navios (MARPOL), entrando em força no Brasil pelo Decreto nº 60, de 1995. 
(Cembra, 2012: 32 – 33). 
 A delimitação da Amazônia Azul de Jures Facto, feita a régua e esquadro é de total 
importância para a defesa do Brasil. Pois, assim está desenhada à área de atuação dos interesses 
brasileiros, podendo os tomadores de decisão traçar quais são as diretrizes e estratégias de 
caracter econômico e político para o território marítimo em causa. Como veremos mais para a 
frente. Sublinha-se que o Atlântico Sul como um todo recai nos interesses brasileiros, como 
potência regional e ator relevante a nível global. Assim sendo, o Brasil iniciou uma estreita 
colaboração com os países da costa atlântica africana como Angola e Namíbia onde técnicos 
em oceanografia, geofísica e juristas ajudam esses países a pleitear pelo alargamento da sua PC 
(Silva, 2013: 117). Ao que Moçambique mesmo não sendo banhado pelo Atlântico recebe ajuda 
brasileira.  
2.3. A Relevância Econômica  
 A exploração racional, lúcida e soberana da riqueza 
gerada pelo petróleo é um dos maiores desafios que o 
Brasil terá pela frente nos próximos anos. (Inocêncio 
Oliveira) 23. 
Ao notar-mos as movimentações legais no âmbito da sua política externa e estratégica 
para o Atlântico Sul, é facilmente sentido o porque do interesse brasileiro na Amazônia Azul e 
no Atlântico Sul. A posição económica oferecida pelo mar é enorme com muitas 
potencialidades em vista. Comece-mos pelo comércio.  
 É estimado pela ONU que 95% de todo o fluxo do comércio mundial se realize pelo 
mar e que só no ano de 2014 o comércio marítimo transportou 9.84 bilhões de toneladas 
(UNCTAD, 2015). Por sua vez, o comércio exterior brasileiro também é feito 95% em valor e 
98% em peso através do mar, possuindo uma média de transporte anual de 730 milhões de 
toneladas (Cembra, 2012: 37; 215). Esses dados nos levam a crer que o comércio marítimo é 
para o Brasil uma pedra angular, pois grande parte dos seus investimentos estão aí depositados. 
                                                          
22 CNUDM, Regime de Ilhas -  Artigo 121, § 3. Os rochedos que, por si próprios, não se prestam à habitação 
humana ou a vida econômica não devem ter zona econômica exclusiva nem plataforma continental. 
23 Deputado e ex-Presidente do Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica da Câmara dos Deputados.  
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Contudo, apesar de o Brasil possuir uma elevada taxa de comércio marítimo, boa parte desse 
comércio é realizado por navios estrangeiros, apenas 3% é executado sob navios de bandeira 
brasileira. O Brasil possui uma frota de 391 navios da Marinha Mercante, desses, 228 navegam 
sob bandeira brasileira e 163 usam bandeiras de países terceiros para comercializar. Estando o 
Brasil em 18º entre os países detentores da frota mercante mundial (UNCTAD, 2015: 36). Ao 
que podemos concluir ser um número muito baixo, se levarmos em consideração o tamanho da 
Amazônia Azul e a localização da população brasileira, que reside maioritariamente no litoral.  
 Observa-se então que o comércio exterior nutre de suma importância estratégica para o 
desenvolvimento do Brasil, e, para um país possuidor de uma área tão vasta como à Amazônia 
Azul. Sobretudo com o aumento do tráfico marítimo devido a exploração das jazidas de petróleo 
ao longo da Amazônia Azul e as grandes reservas do Pré-sal. Como veremos de seguida. 
  As reservas de petróleo que se encontram no Atlântico Sul, especificamente as que se 
incluem dentro da ZEE e PC brasileira, formaram-se com a separação das placas tectônicas da 
América e da Africa à 132 - 122 milhões de anos atrás, durante o período Mesozoico (Brasil, 
2009: 21). Mas o que tornou o Brasil um dos dez maiores produtores de petróleo e gaz do 
planeta, foi a descoberta das reservas do Pré-sal pela Petrobras em 2007. Pesquisas feitas pela 
Petrobras constatam reservas de petróleo e gaz em águas profundas, que se situam abaixo da 
camada de sal no subsolo marinho (Por isso o nome, Pré-sal), a uma profundidade média de 
6000 metros da superfície até os hidrocarbonetos, e a uma profundidade de 2000 metros de 
lamina de água (Brasil, 2009: 35). As estimativas da Petrobras consideram que o Pré-sal tenha 
reservas na ordem das dezenas de bilhões de barris de óleo equivalente (boe) (Cembra, 
2012:71). A camada do Pré-sal estendesse 800 Km ao longo da costa brasileira, enquadrando-
se na Bacia do Espirito Santo, na Bacia de Campos e na Bacia de Santos. Com a extração dos 
hidrocarbonetos em furos profundos a Petrobras tornou-se líder tecnológico mundial em águas 
ultra profundas, valorizando assim a empresa de extração de petróleo brasileira e a tecnologia 
por ela criada. A exploração dos hidrocarbonetos do Pré-sal, coloca o Brasil em uma posição 
privilegiada, na medida em que facilita o crescimento económico, formação técnica da 
população e sua integração no mercado offshore, possibilitando também o crescimento social 
do país. 
 O ano de 2015 foi o ano em que o Brasil produziu mais petróleo. A Empresa Estatal 
Brasileira anunciou que no dia 15 de Setembro de 2015 o recorde de 901 mil boe foram 
retirados, só na camada do Pré-sal. Sendo que a produção brasileira de petróleo durante o 
mesmo mês de Setembro, esteve em média acima dos 1 milhão de boe por dia (Fonte: 
PETROBRAS).  
 Porém, não só os hidrocarbonetos constituem o grosso da Amazônia Azul. Também é 
atribuída uma importância principal aos minerais derivados dos nódulos de manganês, as 
crostas cobálticas e os sulfetos polimetálicos, para não falar na areia e no cascalho que tem uma 
grande demanda na construção civil, os bio clásticos onde o Brasil é detentor de uma das 
maiores reservas do mundo, sofrem de grande procura na agricultura. Sais de potássio e 
magnésio foram encontrados na bacia de Sergipe e de Alagoas em profundidades de até 3000 
metros. E para além do gaz e petróleo o carvão também constitui um mineral energético, sendo 
que o enxofre pode ser encontrado em todas as reservas de petróleo que o Brasil possui, 
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sobretudo na camada do Pré-sal (Cembra, 2012: 101 – 111). A cada vez mais escassez dos 
minerais em terra torna à atividade mineira em mar altamente rentável, fazendo com que a sua 
exploração seja economicamente viável e tendo em consideração a regra básica da demanda e 
da procura de determinado mineral tornam as perspetivas de lucro elevadas. 
 Já foram aqui mencionados o valor comercial e energético do petróleo, do gaz natural e 
do carvão. No entanto, devemos referenciar o valor energético e comercial que o mar tem em 
si mesmo. Sendo a água do mar 835 vezes mais densa que o ar, a sua capacidade de gerar 
energia é imensa se bem aproveitada. Tendo o Brasil uma posição singular no Atlântico Sul, 
pois à Amazônia Azul recebe correntes marítimas, ondas e ventos que podem ser facilmente 
transformados em energia. Do mar também é retirado a energia de gradientes térmicos e 
gradientes de salinidade. Estima-se que só a energia das mares possa gerar um aumento de 114 
GW, o que contribuirá para uma diversificação das fontes de energia convencionais e será uma 
fonte de energia limpa para o planeta (Cembra, 2012: 86 - 89). 
 É fundamental também referir nesse levantamento económico das potencialidades da 
Amazônia Azul, aquela que tem vindo a ser a atividade histórica no que respeito ao mar, a 
pesca. A pesca no Brasil comparada a outros países e levando em conta o tamanho da ZEE é 
relativamente baixa, rondando uma média de 540 mil toneladas de pesca por ano e empregando 
diretamente 800 mil pescadores, totalizando uma frota de 60.338 barcos (Cembra, 2012: 126 – 
143). Não obstante, a fauna marinha vive no limiar daquilo que seria as condições naturais para 
a sua renovação. A sobrepesca sofrida em todas as regiões do mundo, levou a que o Brasil se 
dedicasse à aquicultura, onde peixes, molúsculos, crustáceos, anfíbios, repteis e plantas 
aquáticas são produzidas por todo o litoral brasileiro, beneficiando as diferentes espécimes que 
podem ser produzidas de acordo com as suas condições naturais ao longo do diversificado clima 
que às águas do litoral brasileiro oferece de norte a sul. Apesar de os países asiáticos liderarem 
o mercado com 89% da produção mundial, O Brasil tem vindo a registrar uma média de 210 
mil toneladas e tudo indica que a produção continuará a aumentar (Cembra, 2012: 159).  
 Para finalizar as componentes geoeconómicas do mar brasileiro, devemos ainda 
acrescentar a relevância que o turismo marítimo adiciona a economia dos Estados, 
especialmente a economia brasileira. O Brasil possui uma linha de costa de aproximadamente: 
10.800 Km24 (Silva, 2013: 105), a beleza natural das suas praias, ás águas temperadas 
juntamente com boas correntes marítimas e ventos para a navegação esportiva e recreativa, 
torna o Brasil um lugar natural para a atração do turista nacional e internacional. Dois polos  
tem vindo a crescer no turismo marítimo brasileiro: o turismo náutico de recreio e o de cruzeiro. 
O turismo náutico de recreio, consiste em pequenas embarcações, onde o turista pode explorar 
a costa com uma semiautónoma capacidade de autuação dependendo do desempenho energético 
da sua embarcação, experiencia no mar e nacionalidade. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Turismo (EMBRATUR) legislação tem sido atualizada para que o turista possa ter mais 
autonomia de navegação caso for portador de barco e passaporte estrageiro, sendo que o turismo 
náutico de recreio é um nicho em forte crescimento. O turismo de cruzeiro, caracterizado pelas 
                                                          
24 A extensão da linha de costa brasileira vária de acordo com a metodologia usada para a sua medição. Contudo, 
os diversos autores apontam para uma medição que se situa entre os 7.000 Km – 11.000 Km de extensão. A 
medida presente neste trabalho leva em consideração os recortes e reentrâncias da Costa (Silva, 2013: 105). 
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grades embarcações também tem tido um crescimento relevante no Brasil, para além das 
condições naturais do Brasil, as águas calmas, seguras e facilidade de acesso das grandes 
embarcações tem atraído cada vez mais as grandes companhias turísticas internacionais. De 
acordo com Associação Brasileira de Empresas Marítimas (ABREMAR), o turismo de 
cruzeiros movimenta uma média de 342 milhões de dólares por ano, com perspetiva de 
crescimento a cada ano, sendo que gera também todos os anos 40 mil postos de trabalho diretos 
e indiretos (Cembra: 315 – 327). 
 Tendo esses dados sobre as potencialidades económicas da Amazônia Azul fica claro 
que essa região está dentro dos planos de desenvolvimento do Brasil. Paralelamente existe por 
parte do Brasil uma exigência em manter-se presente na área marítima em causa, explorar e 
assegurar os seus recursos. Pois, interesses diversos e mesmo contraditórios podem ser 
encontrados na história das relações internacionais. Assim, de seguida, veremos como o Brasil 
encaixa à Amazônia Azul e o Atlântico Sul numa geopolítica do século XXI. 
2.4. Ponderações Geopolíticas 
“… The idea that the country will one day occupy a place 
of greater distinction in international politics (“the destiny 
of grandeur”). These beliefs can be clearly identified as 
long-term aims and are rooted in a structured diplomatic 
corporation” (Saraiva, 2011: 53). 
 Ao mesmo tempo que o Brasil considera à Amazônia Azul e o Atlântico Sul como áreas 
prioritárias ao seu desenvolvimento, o país também olha para essa região como uma parcela 
basilar para laços políticos. Levando em consideração os fatores de potencialização do Brasil 
como um todo, e o recente desenvolvimento das últimas décadas, o país tem expressado cada 
vez mais a sua vontade de se tornar um ator global. O aumento da participação em Organizações 
Multilaterais, a participação mais aprofundada na ONU, especialmente com o envio de missões 
de paz, e um estreitamento com os países do Sul. São umas das políticas que mostram como o 
país esta trabalhando para ser reconhecido como uma potência mundial e participar nos assuntos 
internacionais que o seu peso e proporção lhe garantem. Não obstante, o Atlântico Sul continua 
a ser uma área que não se encontra sob total influência do Brasil, potências do Norte político 
ainda fazem-se presentes na região, sendo que com isso ameaçam diretamente os interesses do 
Brasil no Atlântico Sul e no mundo.  
De acordo com à Estratégia Nacional de Defesa (END) 2008 e a END – 2013 o Brasil 
define como áreas de atuação no Atlântico Sul: a contar desde o Paralelo 16º N até à Antártida. 
Por outras palavras, temos uma  área de interesse direto por parte do Brasil que se estende desde 
o Mar do Caribe, passando pela costa oeste africana, costa da América do Sul e os limites 
atlânticos do mar antártico. Porém, devemos lembrar que nessas área ainda temos a presença 
de potências europeias e do Norte que até agora possuem territórios ultramarinos no sul, esse 
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países são: O Reino Unido25, a França26, a Noruega27 e a Holanda28. O que vem a colidir com 
interesses brasileiros, na mediada em o estatuto de potência regional por parte do Brasil está 
ameaçado por essas potências globais. Devemos também acrescentar as bases militares 
americanas29 nas área de interesse geoestratégico do Brasil. 
Com a presença de atores extrarregionais no perímetro do Atlântico Sul, a cooperação 
torna-se fundamental para os países sul americanos e africanos. Devemos notar que no século 
XX e XXI a intervenção dos atores extra regionais já foi notada com grande relevância. Em 
1963, por diferentes interpretações sobre o direito do mar o Casus Belli sobre a pesca da lagosta, 
quase levou a França e o Brasil a um conflito armado, na chamada Guerra da Lagosta30 com o 
deslocamento de grandes contingentes da Marinha de Guerra de ambos os países; em 1982 a 
guerra das Malvinas / Falkland registrou baixas humanas foram registradas tanto no lado 
Argentino como no Reino Unido.  
Mais recentemente com a reativação da 4º Frota, os americanos fazem-se presentes no 
Atlântico Sul. O aprisionamento do Almirante guineense José Américo Bubo Na Tchuto pelo 
seu envolvimento no tráfico de drogas no Golfo da Guiné, contou com a intervenção da Drug 
Enforcement Agency (D.E.A) onde os agentes federais norte americanos prenderam o Almirante 
em águas internacionais e imediatamente o extraditaram para ser julgado em um Tribunal 
americano (Nossiter, 2013: The New York Times). A rota da droga no Atlântico Sul é bem 
conhecida por todos. Com inicio na Bolívia, Colômbia e Venezuela o narcótico passa pelo 
Brasil e o transporte é feito maioritariamente por barcos até os países do Golfo da Guiné 
(Hoffman; Lane, 2013: 1 – 9). Isso demonstra o quanto ainda é frágil a patrulha dos países do 
Atlântico Sul, tendo à Marinha do Brasil falhas na fiscalização dos mares. De notar que os 
interesses econômicos do Brasil não se situam apenas na Amazônia Azul, as águas 
internacionais adjacentes a Amazônia Azul também são de alta conveniência para o Brasil, por 
isso a presença da 4º frota e das bases americanas ao redor do Brasil podem ser vistas como 
uma forte ameaça.  
                                                          
25 As possessões do reino Unido no Atlântico Sul, são as ilhas: Ascensão; Santa Helena; Tristão da Cunha; Gough; 
Sandwich do Sul; Geórgia do Sul;  Órcadas do Sul e as Ilhas Malvinas / Falkland.  
26 Os departamentos franceses Ultramarinos na América do Sul e no Caribe são: Guina Francesa; Martinique; 
Guadeloupe; Sait Martin; Marie – Galante; Saint Bartéleme; Les Saintes; La Désirade.  
27 A Noruega possui soberania sobre a ilha de Bouvet. A ilha é habitada sazonalmente por cientistas e pescadores. 
Possuindo uma ZEE de 441. 163 Km2. 
28 Pertencentes ao Reino da Holanda são: Aruba; Curaçao e Sint Maarten. Havendo também os municípios com 
estatutos especiais: Bonaire; Sint Eustatius e Saba. 
29 As bases militares americanas situam-se: na Colômbia; Paraguai e  em Santa Helena.  
30O conflito originou-se, devido pescadores da Guiana Francesa estarem a pescar lagostas em território brasileiro. 
O governo francês alegou que como as lagostas eram peixes e deslocavam-se a nadar através da água, isso não 
constituía nenhum delito, pois aquelas águas eram águas internacionais. Contudo, as lagostas não nadam mas 
andam, saltando esporadicamente, não fazendo da lagosta um peixe, mas sim um crustáceo. O que levou o 
Almirante Paulo Moreira da Silva envolvido nas negociações do incidente a considerar também os cangurus uma 
ave, pois quando saltavam já não estavam em terra mas sim no ar. De notar, o Governo Brasileiro, seguindo o 
Precedente aberto pelo Governo dos EUA com a Proclamação Truman de forma unilateral considerou a PC como 
parte do Território brasileiro através do Decreto 28. 840 de 8  de Novembro de 1950. Tendo por base o decreto 
e o costume praticado pelos Estados antes da positivação da CNUDM o que se encontra no leito marinho da PC 
de um Estado, pertence a esse Estado. Mesmo que as águas que estejam por cima do solo da PC, sejam águas 
internacionais.  
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 De acordo com o Governo Americano a reativação da 4º frota dentro do programa 
USSOUTHCOM  possui os seguintes objetivos: suportar as missões de paz, assistência 
humanitária, ajuda a desastre, operações anti droga e exercícios marítimos, o último levanta 
algumas suspeitas (Maclay, Potter, Scott, Sibley, 2009: 1 – 15). Porém, não devemos nos 
distanciar da perspetiva de que à 4º frota foi reativada imediatamente depois das declarações 
oficias de descoberta da bacia do Pré-sal em 2008. Cabe ainda juntar que com as bases 
americanas no Paraguai, na Colômbia e em Santa Helena os Estados Unidos formam um 
triângulo de ação em que o Brasil encontra-se no centro, tendo a 4º frota circulação pela região 
adicionando um relevante Poder Naval. O que demonstra um forte interesse pelos americanos 
nas riquezas naturais da região (Silva, 2014: 210).    
 Com isso é verificado no Atlântico Sul a presença de três atores nucleares, em uma 
região do planeta onde deveria de ser uma área livre de detenção nuclear. A criação da Zona de 
Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) em 1986 pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas vem a reforçar esse compromisso por parte dos países atlânticos da América do Sul 
como da Africa (Gonzalez, 2014: 66 - 73). Contudo, não devemos ver a ZOPACAS como uma 
organização de segurança a imagem e semelhança da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN). A ZOPACAS não possui nenhuma estrutura orgânica ou física para além do 
compromisso de paz e cooperação em si. E também não faz parte dos interesses dos Estados 
signatários a extrapolação para um Tratado do Atlântico Sul, como nos afirma em entrevista o 
Almirante de Esquadra Álvaro Dias Monteiro: “Não, não há menor pretensão de se 
estabelecer, no Atlântico Sul, uma organização coletiva como a OTAN... Todas essas tentativas 
foram rechaçadas pelo Brasil.” Sendo que uma das razões de que o Brasil não suporta tal 
iniciativa é devido o país não possuir inimigos ou ameaças declaradas e diretas como define as 
END’s. Criando na região do Atlântico Sul um “Cinturão da boa vontade” (Abdenur e Neto, 
2014: 216). 
Isso não impede que o Brasil estabeleça fortes laços no que respeito a cooperação militar 
no Atlântico Sul. Como realça mais uma vez o Almirante Monteiro em entrevista: “ Em última 
reunião, em Montevideo, em janeiro de 2013, pela primeira vez compareceram os Ministros da 
Defesa dos países membros e foram discutidas medidas e iniciativas para o fortalecimento da 
cooperação entre os Estados signatários para a segurança do Atlântico Sul”. Para além da 
ZOPACAS, no âmbito da integração regional da UNASUL a reunião dos Ministros da Defesa 
é uma componente fundamental para os objetivos da organização (Gardini, 2011: 242 – 246). 
A Cimeira da América do Sul – Africa; o Fórum: India, Brasil e Africa do Sul (IBAS) e a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Estão construindo uma gradual 
integração regional que tem fortes laços na segurança comum, sem que com isso haja uma 
integração de uma organização física. Mas apenas unicamente com vista na cooperação e 
estratégia para a manutenção dos recursos naturais da zona. O que Iver Neumann caracteriza 
de Region Building Process, ao estilo de Marinhas Pós Modernas (Abdenur e Neto, 2014: 216). 
De forma bilateral a cooperação com o continente Africano é uma prioridade para o 
Brasil há já algumas décadas, como declara o Presidente Jânio Quadros para a revista Foreign 
Affairs em 1961:  
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“As to Africa, we may say that today it represents a new 
dimension in Brazilian policy. We are linked by our ethnic 
and cultural roots and share in its desire to forge for itself 
an independent position in the world today… I believe that 
it is precisely Africa that Brazil can render the best service 
to the concepts of Western life and political methods. Our 
country should become the link, the bridge between Africa 
and the West, since we are so intimately bound to both 
peoples.” (Quadros, 1961, in: Cote; Langevin). 
Isso é passível de explicação, na medida em que o Brasil argumenta que os fortes laços 
étnicos e históricos relacionados com o povo africano leva o país a ter uma relação estratégica 
privilegiada com o continente. No âmbito da segurança a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC) tem vindo desde 2011 a capacitar militares de países como: Angola, Benim, Cabo Verde, 
Guine Bissau, Namíbia, Nigéria, São Tomé e Príncipe, Senegal e outros. Sendo à Namíbia um 
exemplo ímpar de cooperação. Desde 1990, data em que o país deixa de ser um território 
administrado pela ONU, o Brasil vem tendo um papel sine qua non na criação e 
desenvolvimento da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante do jovem Estado. Para além 
disso a capacitação dos recursos humanos tem tido um crescimento significativo ao longo dos 
anos. Até 2011 o número de militares namibianos formados no Brasil eram de 1.179 graduados. 
Ultrapassando assim o número de militares da América do Sul e Latina e de outras partes do 
mundo que obtém e obtiveram formação no Brasil. (Abdenur; Neto, 2014: 215 – 233). 
A formação dos militares africanos e a ajuda que o Brasil providencia, está totalmente 
inserida na capacidade estratégica que as marinhas dos diferentes Estados lindeiros Africanos 
terão para atuar na proteção das suas águas jurisdicionais e na defesa comum do Atlântico Sul. 
Não obstante, deve-se notar que a formação desses militares é toda ministrada em português, o 
que contribui para a expansão do português  no contexto internacional e fortalece o Soft Power 
do Brasil. 
A habilidade brasileira de conjugar o seu Soft Power com os seus objetivos estratégicos 
no plano internacional, mais especificamente no Atlântico Sul tem se evidenciando cada vez 
mais. No que respeita a intervenção internacional, o Brasil está atualmente envolvido em nove 
missões de manutenção de paz, servindo  mandatos do Concelho de Segurança da ONU em três 
continentes31 (Fonte: Itamaraty). Isso vai ao encontro de alguns dos principais objetivos do 
Brasil, que são: ganhar influência no teatro internacional (sobretudo no pedido de reforma do 
Concelho de Segurança onde quer ver-se representado), ser conhecido como um parceiro 
confiável e pacifico sem demonstrar interesses expansionistas, económicos ou políticos, e, 
excluir a participação de países terceiro nas suas regiões de interesse primário. A aspiração de 
ser um ator influente no teatro internacional é claramente visível através da declaração do Ex-
Ministro das Relações Exteriores Embaixador Celso Amorim: 
“Our participation in the UN mission in Haiti, moreover, 
assumes that peace is not an international free good: the 
                                                          
31 Ás nove missões que o Brasil se faz presente são: (MINURSO) Saara Ocidental; (MINUSTAH) Haiti; (UNFICYP) 
Chipre; (UNIFIL) Líbano; (MONUSCO) República Democrática do Congo; (UNISFA) Abyei – Sudão; (UNMIL) Libéria; 
(UNMISS) Sudão do Sul; (UNOCI) Costa do Marfim. (Fonte: Itamaraty).   
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maintenance of peace has a price. This price is 
participation. Be absent, or refrain from expressing 
opinions or act before a crisis can mean exclusion from 
the decision-making process, or worse, the dependence on 
other countries or regions” (Amorim in Martins, 2014: 2). 
 O comando e liderança do Brasil no Haiti através da missão MINUSTAH desde a sua 
criação em 2004 tem se destacado na manutenção da paz e na ajuda humanitária, nomeadamente 
na ação rápida que o Brasil prestou ao país depois do terremoto de 2010. Contudo, nem só de 
soldados o Brasil realiza a paz no Haiti, o Soft Power brasileiro encontra-se fortemente presente, 
onde os valores que a cultura brasileira emana são amplamente reconhecidos pela população 
haitiana. A ida da seleção brasileira da futebol então campeã mundial, à Porto de Príncipe levou 
a população da nação caribenha a um estado de jubilo, como ficou bem documentada no filme 
de João Dornelas, Caio Ortiz e Fábio Altman intitulado: O dia em que o Brasil esteve aqui de 
2005. O que leva o Brasil a não só ganhar confiança junto dos governos, mas também da opinião 
pública. Como bem salientado nas palavras de Nye como um dos objetivos do Brasil no Haiti: 
“When you can get others to admire your ideals and to 
want what you want, you do not have to spend to munch 
on sticks and carrots to move them in your direction. 
Seduction is always more effective then coercion, and 
many values like democracy, human rights, and individual 
opportunities are deeply seductive.” (Nye, 2004: X). 
 O trabalho edificado pelo Brasil no Haiti, levou que as Nações Unidas convidasse o país 
para mais uma liderança de missão na República Democrática do Gongo (MONUSCO) e a 
participação na missão conjunta no Líbano (UNFIL). Em termos de capital brasileiro, a missão 
no Haiti já sofreu com um investimento do Brasil de 1.670 bilhões de Reais  entre os anos de 
2004 até 2012 ( Martins, 2014: 12).  
 Em geral, se relacionarmos as participações em missões de paz e o maior envolvimento 
do país nos fóruns multilaterais. Fica obvio o crescimento do Brasil no palco internacional 
juntamente com vontade que esse expressa para se tornar em um ator relevante. A atuação do 
país nessa linha de objetivos leva a que a presença do Brasil no Atlântico Sul seja mais realçada. 
Contudo, o Brasil não prevê uma imposição da sua vontade no Atlântico Sul, mas sim um 
cooperação estreita com os países da região, como é visível nas alianças africanas. Não 
obstante, cabendo ao Brasil, devido a sua dimensão demográfica, territorial, económica e 
política a liderança daquilo a que podemos chamar “o bloco do Atlântico Sul”. Cabe agora 
saber, se o Poder Naval brasileiro é suficiente para a tarefa que encontra pela frente e como o 
país pretende fortalecer o seu Poder Naval, tendo como o objetivo garantir o Atlântico Sul e 
tudo o que está aí incluído. 
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3. Amazônia Azul Parâmetros da Defesa Brasileira 
3.1. Introdução 
 O presente capítulo dará foco a pergunta de partida do estudo: É o Poder Naval uma 
estrutura relevante na defesa da Amazônia Azul? Como está interligado a estratégia geral 
de defesa do Brasil no que diz respeito a interligação dos três ramos das Forças Armadas 
para o incremento do Poder Naval brasileiro? Serão também abordados as estratégias 
oficiais para a defesa da Amazônia Azul. Assim como conceções de especialistas que 
ajudam na analise do material de defesa possuído e sua distribuição estratégica. Chegando-
se por fim a conclusão se o Poder Naval é relevante ou não. 
3.2. O Poder Naval Brasileiro e à Amazônia Azul 
Ora, presentemente, quando o mar intervém nas questões 
entre os povos, é como o raio. Em poucos dias a agressão, 
o combate e a vitória, ou a ruína. Uma batalha suprime 
uma esquadra, e a supressão de uma esquadra pode 
envolver o desaparecimento de uma nação. (Rui Barbosa, 
in A Lição das Esquadras 1898).  
 Demonstrado desde a Guerra do Paraguai32, especialmente durante a Batalha do 
Riachuelo, o Brasil revela que o Poder Naval é uma força em si fundamental para a conquista 
e implementação dos seus interesses. Com isso é constatado que uma força numericamente 
superior, tecnologicamente preparada e detentora dos conhecimentos físicos da sua área de 
atuação fará toda a diferença em caso de conflito, negando o mar ao inimigo ou mesmo na 
obtenção da vitória se a luta for inevitável.  
Como tivemos a oportunidade de observar nos capítulos anteriores a influência do Poder 
Naval sobre a ascensão e queda dos Estados é um elemento crucial para a vida e prosperidade 
dos países. No século XXI o Brasil enfrenta grandes desafios sobre o seu Poder Naval ao qual 
mesmo sendo um país de tradições pacificas, onde desde a Guerra do Paraguai não está 
envolvido em um conflito direto33 e todos os potenciais conflitos foram resolvidos através da 
sua notável diplomacia34. Porém, não é por isso que as forças armadas e o Poder Naval não 
devem torna-se menos relevante.  
Face as novas descobertas na Amazônia Azul e todo o seu potencial económico e 
político o Brasil depara-se com possíveis ameaças que podem por em causa a integridade física 
                                                          
32 Guerra do Paraguai ( 1864 – 1870) Pós em confronto a Tríplice Aliança, composta por: Argentina, Brasil e 
Uruguai contra o Paraguai. Foi o maior conflito bélico ocorrido na América latina até ao momento, resultando 
em um número aproximado de 400 mil mortos.  
33 Deve ser feita uma devida exceção para a intervenção brasileira durante a Segunda Guerra Mundial no qual o 
Brasil participou através da Força expedicionária Brasileira (FEB).    
34 É fundamental realçar o papel do Barão do Rio Branco como impulsionador de uma tradição de resolução de 
conflitos pelo Brasil através da diplomacia. O Barão para além de fixar as fronteiras do Brasil a Oeste selou 
tratados cruciais com a Argentina e com o Chile, como o Tratado para Facilitar a Solução Pacifica de Controvérsias 
Internacionais ou Tratado do ABC em 1915. O que permitiu que conflitos de dimensões relevantes não 
acontecessem no Cone Sul. 
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do seu território e dos seus recursos marinhos. Pois como afirma o autor egípcio Abdel Aly do 
Egyptian National Security Perceptions: “Hoje se pode dizer que a segurança económica é a 
dimensão fundamental da segurança”. (Aly in Cembra, 2012: 43)  . Não obstante, torna-se 
basilar enquadrar todo esse fenómeno na estratégia de defesa que o país possui e com isso saber 
se o Poder Naval é ou não uma força relevante para o Brasil hoje. Rui Barbosa como podemos 
notar acima, nos deixa bem claro que as questões da política marítima são de extremo relevo 
para os Estados e que o Brasil por possuir certo peso e dimensão não pode afastar-se de uma 
defesa dos seus mares. Sendo que a manutenção de uma esquadra constitui uma linha de 
vanguarda para a prosperidade do Estado brasileiro.  
Tendo em consideração o que já aqui foi mencionado sobre as riquezas naturais da 
Amazônia Azul, coloca-se a interrogação de como à própria Amazônia Azul vem reformular a 
estratégia de defesa do Brasil. Contando A priori  que o Poder Naval é uma pedra angular para 
essa defesa. Porém a questão que se põe é: o Poder Naval Brasileiro é uma força relevante e 
suficiente para a defesa da Amazônia Azul? De acordo com à END: 
“ A prioridade é assegurar os meios para negar o uso do 
mar a qualquer concentração de forças inimigas que se 
aproxime do Brasil por via marítima. A negação do uso 
do mar ao inimigo é a que organiza, antes de atendidos 
quaisquer outros objetivos estratégicos, a estratégia de 
defesa marítima do Brasil. Essa prioridade tem 
implicações para a reconfiguração das forças navais.” 
(Brasil, 2008: 20).  
 A negação do uso do mar mencionado no enxerto transcrito da END acima, é colocado 
em evidência na hipótese formulada pelos Professores e Investigadores Lucas Oliveira, Marco 
Cepik e Pedro Brites em que uma força de um Estado estrageiro ou uma coalização de potências, 
poderiam atacar e tomar as plataformas petrolíferas brasileiras no Pré-Sal. E estando sob uma 
situação de ataque, o que fazer? Já que a negação do uso do mar, do ar e a inviolabilidade do 
território brasileiro é uma prioridade da Estratégia Nacional de Defesa. Teria o Brasil os meios 
necessários para repelir esse ataque? Os autores exploram variadas conceções de defesa do 
espaço soberano brasileiro, ao qual passaremos a ver de seguida.  
 Os mesmos autores de um ponto de vista utilitarista e sob a égide do pensamento 
hipotético formulam que seria fácil para uma potência estrangeira ou uma coalizão de potências 
atacar as plataformas petrolíferas brasileiras e mantelas ocupadas. Evitando a ocupação militar 
do território brasileiro. Do ponto de vista do ocupador sairia uma empresa relativamente barata 
e com baixas humanas menores do que atacar o território brasileiro em si35 (Oliveira; Cepik; 
Brites, 2014: 142). Fortes candidatos a um ataque militar às plataformas do Pré-sal seriam os 
países dependentes de petróleo como: os Estados Unidos ou à coligação dos países membros 
da OTAN, como afirma o Capitão de Mar e Guerra Professor André Beirão os Estados Unidos 
                                                          
35 Precedentes podem ser encontrados na invasão americana na Guerra do Golfo (1990 - 1991) e na Guerra e 
ocupação do Iraque (2003 – 2011). 
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da América são o único Estado com um Poder Naval acima de qualquer outro. Podendo assim 
ameaçar a soberania brasileira no mar.  
No mesmo trabalho publicado pela Escola de Guerra Naval os autores avançam que 
existem outras possibilidades de domínio das riquezas da Amazônia Azul, sendo: (I) destituir o 
governo e levar ao poder uma administração que esteja disposta a entregar ou vender os recursos 
naturais a países estrangeiros; (II) fomentar nacionalismos nos diferentes estados próximos a 
região do Pré-Sal e armar grupos que queiram sair da Federação do Brasil; (III) invadir uma 
pequena parcela do litoral brasileiro e mantela, controlando assim o Pré-sal ou (IV) ocupar uma 
ilha estratégica que de fácil acesso ao Pré-Sal, tal como o Arquipélago Trindade e Martim Vaz 
a 1200 Km de Vitória, Espirito Santo. O que levaria o atacante reclamar a ZEE do Arquipélago 
e algumas porções do Pré-Sal. De levar em consideração que o Arquipélago não tem defesas 
importantes apenas uma população permanente de cientistas e marinheiros da MB.  
 Os autores ainda reiteram que depender apenas do Direito Internacional, sobretudo na 
CNUDM seria de pouca precaução por parte do Estado Brasileiro, pois a legalidade da ZEE 
brasileira e o seu alargamento pode ser posto em causa a qualquer momento e servir como 
justificação para uma intervenção militar por parte de países estrangeiros (Oliveira; Cepik; 
Brites, 2014: 144 – 145). Para que o Brasil possa manter o grau de ameaça baixo é necessário 
possuir um contingente militar que garanta a soberania do espaço brasileiro. Sendo que essa 
força militar integrará um todo composto pelos três ramos das Forças Armadas brasileira. O 
que sobretudo reflete no Poder Naval, pois como foi mencionado no primeiro capítulo o Poder 
Naval passa por uma ligação entre Mar e Terra, sendo que no século XXI o Ar e o Espaço 
formam partes de um todo que são de elementar relevância para o monitoramento, patrulha e 
defesa da Amazônia Azul.  
 Nessa atualização do Poder Naval para à Amazônia Azul a monitoração por satélite feita 
através do Espaço entra em cena como uma pedra angular para o controle de uma região vasta 
de aproximadamente 4,5 milhões de km2 que é a Amazônia Azul. O Sistema de Gerenciamento 
da Amazônia Azul (SisGAAz) vêm fortalecer e tornar detalhado o monitoramento da área de 
interesse do Brasil. O SisGAAz assemelha-se ao Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam) 
onde satélites, drones e radares como: o Sistema de Monitoramento ás Atividades de Petróleo 
(Simmap), o Synthetic Aperture radar (SAR), o Vessel Trafic System (VTS), o Long Range 
Indentification System (LRIT), o Sistema Naval de Comando e Controle (SisNC2), o Sistema 
de Proteção de Plataformas (SPP), o Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações 
Pesqueiras por Satélite (Preps) e juntamente com as aeronaves e navios de patrulha, formam a 
base central do SisGAAz onde uma ação precisa, rápida e localizada pode trazer melhorias 
significativas na aplicação do Poder Naval na estratégia de defesa brasileira para à Amazônia 
Azul (Cembra, 2012: 56 – 57).  
Conquanto é de registro que o SisGAAz, dentro do Poder Naval brasileiro constitui a 
parte de monitoramento. O que ajuda à Estratégia Nacional de Defesa quando fala numa clara 
negação do uso do mar aos contra interesse do Brasil através do Poder Naval, o que pode incluir 
Diplomacia Naval, prevenção ou intervenção militar: 
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“A negação do uso do mar, o controle de áreas Marítimas 
e a projeção de poder devem ter por foco, sem 
hierarquização de objetivos e de acordo com as 
circunstâncias: a. Defesa pró-ativa das plataformas 
petrolíferas; b. defesa pró-ativa das instalações navais e 
portuárias, dos arquipélagos e das ilhas oceânicas nas 
águas jurisdicionais brasileiras; c. prontidão para 
responder a qualquer ameaça, por Estado ou por forças 
não convencionais ou criminosas, ás vias marítimas de 
comércio; d. capacidade de participar de operações 
internacionais de paz, fora do território e das águas 
jurisdicionais brasileiras, sob a égide das Nações Unidas 
ou de organismos multilaterais da região; A construção 
de meios para exercer o controle de áreas marítimas terá 
como focos as áreas estratégicas de acesso marítimo ao 
Brasil.” (Brasil, 2008: 20). 
Como é possível de notar, a passagem da END acima reproduzida incorpora uma 
estratégia onde o Poder Naval segue uma linha manhaniana. Onde a defesa das plataformas, 
portos, ilhas e as águas de soberania brasileira tornam-se vitais. Sejam os atacantes grupos 
terroristas, criminosos ou Estados. A dimensão de que uma marinha de paz, onde as operações 
de missões de paz em outros países, como já foi mostrada no segundo capítulo em mais detalhe, 
serve precisamente para o enquadramento de um Soft Power de dissuasão, mostrando ao mundo 
que ao mesmo tempo que o Brasil está empenhado em promover a paz, pode também tornar os 
mesmos meios para a sua autodefesa. Contudo, não mostra ambições expansionistas, para além 
daquelas que considera ser parte integrante do Brasil de acordo com o Costume e o Direito 
internacional.  
Outro documento onde é possível encontrar uma clara envergadura pela MB do uso do 
Poder Naval para uma estratégia de defesa do Brasil está na Doutrina Básica da Marinha 
(DBM), onde diz:  
“… a discussão realizada com o emprego de meios 
convencionais é concretizada, principalmente, pela 
existência de um Poder Naval adequado, aprestado e 
balanceado que inspire credibilidade quanto ao seu 
emprego … e a evidencie por atos de presença ou 
demostrações de força quando e onde for oportuno”. 
(Brasil in Moura, 2014: 130). 
  A clara perceção que o uso da força poderá ser usado em defesa da Amazônia Azul e 
da soberania do Brasil no geral, leva-nos a questionar como é constituída a força naval brasileira 
e como essa se comporta. No levantamento exaustivo feito pelo Professor da Escola de Guerra 
Naval Capitão de Mar e Guerra José Augusto Abreu de Moura na sua obra A Estratégia Naval 
Brasileira no Pós-Guerra Fria: Uma Análise Comparativa em Submarinos, contou que a força 
naval brasileira até o fim de 2013, se compunha pelos seguintes números: 1 Submarino classe 
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S209 (Ticuna) e 4 Submarinos classe S209 (Tupi); 1 Navio Aeródromo, São Paulo de 30.000 
toneladas; 14 Navios Escoltas, sendo todos dotados com um helicóptero (AS/ASup); 3 Fragatas 
classe Greenhalg e 6 Fragatas classe Niterói de 3700 toneladas; 4 Corvetas classe Inhaúma 1800 
toneladas e 1 Corveta classe Barroso 2100 toneladas; 3 Navios de Desembarque Carros de 
Combate e 1 navio de Desembarque Doca; 2 Navios Tanque; 6 Navios Varredores classe Aratu 
250 toneladas; 12 Navios Patrulha da classe Grajaú 263 toneladas, 6 Navios Patrulha da classe 
Piratini 105 toneladas, 4 Navios Patrulha classe Bracuí 800 toneladas, 2 Navios Patrulha da 
classe Macaé 500 toneladas e 3 Navios Patrulha da classe Amazonas 2000 toneladas; 2 Navios 
Patrulha Fluviais classe Pedro Teixeira 690 toneladas providos de helicóptero e 3 navios 
Patrulha Fluvial classe Roraima 350 toneladas. (Moura, 2014: 138 – 139)36.     
Na posse desses dados, podemos constatar que a atual força naval brasileira torna-se 
relativamente limitada para uma atuação do Poder Naval caso encontra-se mediante a uma 
situação que terá de recorrer ao uso da força. E isso é devido ao baixo número de embarcações 
relativamente a proporção do litoral brasileiro e sobretudo à  dimensão da Amazônia Azul.  
E com isso toca-se na nevrálgica questão para à defesa da Amazônia Azul que passa 
pela modernização e alargamento da força naval brasileira. Sobretudo na fabricação de 
submarinos convencionais e submarinos nucleares. Neste trabalho o emprego da palavra 
fabricação, deve-se ao fato que para uma verdadeira implementação de uma estratégia rígida de 
defesa para as águas brasileiras o desenvolvimento de tecnologia nuclear para a locomoção dos 
submarinos deve passar por patentes brasileiras sendo todo o processo de desenho, montagem 
e aplicação, ser de marca Brasil. Pois, para além de que a compra de tecnologia estrageira para 
fins militares levar a uma certa exposição do que deveria ser segredo de Estado, a dependência 
do exterior fragiliza os quadrantes da defesa brasileira, ajudando no aumento da renda do país 
estrangeiro, baixando a produtividade no Brasil e decrescendo a mão de obra técnica 
especializada que poderia estar sendo empregada no país (Oliveira; Cepik; Brites, 2014: 157 – 
158). Como afirma Celso Furtado: “Os armamentos sofisticados fornecidos pelos países 
centrais são uma sangria financeira e a porta aberta a novas formas de dependência de 
consequências incalculáveis”. 
Não obstante é visível que o Brasil está a caminhar para uma automatização da sua 
Marinha, sendo que de uma perspetiva pós-moderna esse independência é feita de forma 
gradual. Em primeiro lugar podemos ver através do Programa PROSUBER que o Brasil 
negoceia com países como: Alemanha, Coreia do Sul, Espanha, França, Holanda e Reino Unido 
a transferência de tecnologia para a construção de navios e submarinos em estaleiros no Brasil 
(Wisenbron, 2013: 112). Com o programa PROSUB que está em prática desde de 2008 foram 
iniciadas a parceria entre o Brasil e a França para a construção de um submarino de propulsão 
nuclear e outros convencionais. A pedra angular do PROSUB é a inclusão do submarino nuclear 
no Poder Naval brasileiro. A MB vê grandes vantagens nessa inclusão, pois um submarino 
nuclear é dotado de uma autonomia maior quando está submerso, mais veloz, sendo possível 
cobrir uma área de patrulha mais extensa, prolongando assim por mais tempo a presença da 
força naval brasileira nas águas da Amazônia Azul. A construção do primeiro submarino 
                                                          
36 Essa informação também pode ser obtida no Livro Branco de Defesa Nacional, na secção dedicada à Marinha 
página 83 - 86. 
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nuclear está prevista para ser iniciada em 2016 e concluída em 2023 (Monteiro, Esteves, Nuñes, 
Barcellos, Montez e Santos, 2014: 7 – 8). 
A inclusão de um submarino de propulsão nuclear na armada brasileira pode ir contra 
os compromissos internacionais estabelecidos pelo Brasil, de primeira relevância ligado ao 
compromisso regional na ZOPACAS onde está previsto uma zona livre da componente nuclear. 
E também o Brasil é signatário do Estatuto da Agência Mundial da Energia Atómica  (IAEA), 
para o qual a partir da entrada em vigor do PROSUB o Brasil desacelerou o seu estreitamento 
na área de redução da energia nuclear. Contudo não é previsto pela Estratégia Nacional de 
Defesa a aquisição de armamento nuclear, pois a fabricação e armazenamento de armas de 
destruição maciça não passam pelos objetivos político-militares do Brasil, sendo mesmo uma 
matéria inconstitucional, onde de acordo com o Artigo 21; XXIII a) da Constituição Federal, 
diz: “toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos 
e mediante aprovação do Congresso Nacional”. Por isso é possível de deduzir que o 
investimento na construção de um submarino nuclear pelo Brasil passa estritamente por fins de 
locomoção, capacitação, manutenção e energéticos, não sendo um programa balístico. 
Apesar da construção de um submarino nuclear ser um grande passo para a 
modernização da MB, porém não é o suficiente. Especialistas avançam que a força naval da 
MB deveria pelos menos de ser o dobro, já a contar o submarino nuclear. O Governo brasileiro 
ciente dessa situação faz menção do alargamento e atualização da sua frota tanto na END 2008 
como na END 2013. E para isso a Estratégia Nacional de Defesa determina a criação do Plano 
de Articulação e Equipamento da Marinha do Brasil (PAEMB) onde o sistema SisGAAz está 
integrado. Para além disso a criação de uma armada maior e mais moderna é uma componente 
central, como veremos.  
No PAEMB está prevista a modernização de: 1 Navio Aeródromo; 7 Fragatas; 1 Navio 
Tanque e 5 Submarinos convencionais. Para além da modernização, sendo de fator mais 
relevante, está o adquirir das seguintes componentes: 2 Navios Aeródromos e aeronaves 
embarcadas37; 30 Navios Escoltas, entre eles contratorpedeiros, fragatas e corvetas; 62 navios 
patrulha; 4 Navios de múltiplos usos, 78 carros lagarta anfíbios, 22 carros de combate e 6 
baterias de artilharia; 5 Navios de apoio logístico; 15 submarinos convencionais e 6 submarinos 
nucleares. Para além de força naval o PAEMB prevê a construção de estruturas como bases, 
portos e estaleiros. Para além da base naval do norte o PAEMB avança com a base de 
submarinos em Itaguaí no Estado do Rio de Janeiro, construção que teve início nos finais de 
2013 (Moura, 2014: 148 – 149). 
Numa ação de patrulha e negação do mar ao inimigo os submarinos nucleares iriam ser 
distribuídos de forma proporcional por todo o litoral brasileiro de Norte a Sul. Sendo que esses 
submarinos tomariam postos mais avançados, guardando as águas azuis mais profundas, 
defendendo o espaço marítimo considerado vital, cobrindo uma área de 500 x 200 milhas 
náuticas cada submarino. Já os submarinos convencionais estariam mais recolhidos e próximos 
das bases em terra. Esses submarinos estariam sobretudo posicionados para guardar as águas 
                                                          
37 Em 2015 na visita de Estado pela Presidente do Brasil Dilma Rousseff ao Reino da Suécia foi anunciado a compra 
de 36 caças suecos. (BBC, 2015).  
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marrons / verdes pouco profundas, também  as plataformas petrolíferas, posicionados desde a 
Bacia de Santos até a Bacia do Espirito Santo, na Bacia de Sergipe – Alagoas e estando também 
na Foz do rio Amazonas. A capacidade dos submarinos nucleares e convencionais para a 
patrulha é certamente crescida, contudo com o apoio do SisGAAz a precisão e a eficácia na 
atuação é previsto que saia beneficiada (Moura, 2014: 150 – 151).   
Podemos observar que a defesa do Brasil passa por um futuro com estreitas ligações ao 
Poder Naval, o que não torna-se nada de novo na geografia e história mundial, como já foi 
discutido. Porém, o Poder Naval não está restrito a força naval, para uma estratégia e proteção 
da Amazônia Azul teremos que ver como o Ar e a Terra podem ajudar a estratégia de defesa 
prevista na END e como isso pode influenciar o Mar e aumentar exponencialmente o Poder 
Naval brasileiro. Sendo que com isso teremos que novamente recorrer as bases da hipótese 
pelos Professores e Investigares já aqui mencionados. 
Outra área de igual importância para a geoestratégia brasileira é a Amazônia Verde. 
Área que em comparação à Amazônia Azul recebeu ao longo dos anos uma atenção especial 
por parte das estratégias de defesa do Brasil, na opinião do Capitão de Mar e Guerra Professor 
Leonardo Mattos a evolução histórica da estratégia de defesa do Brasil desde às disputas na 
fronteira terrestre sul, passando pelo um reposicionamento na Amazônia Verde até a nova 
realidade geoestratégica da Amazônia Azul, terão que ocorrer sempre em paralelo, pois a 
Amazônia Verde possui um valor de caráter estratégico para o Brasil, mas também um valor 
ambiental para o mundo.   
Á Amazônia Verde por também ser detentora de uma enorme bio diversidade, uma 
extensa fonte de matérias primas e de acrescentar que a região da Amazônia é uma região de 
fronteira com vários países, propicia a atividades ilegais internacionais, onde as fronteiras são 
pouco vigiadas devido a inacessibilidade das demarcações fronteiriças onde a densa floresta 
torna o acesso difícil. O que Oliveira, Cepik e Brites propõem é o aumento da força de 
contingência do Exército do Brasil no seu todo para 500 mil Homens. Os autores dão o exemplo 
da Colômbia, que possui um exército de 200 mil Homens o mesmo número possuído pelo 
Brasil, sendo que a dimensão do território colombiano é menor que o Brasil. Outro agravamento 
é que as mesmas potências aqui já referidas poderiam também optar por uma invasão terrestre 
e usar um país vizinho do Brasil como meio para tal. Sendo a Colômbia um país com fortes 
probabilidades para a ocorrência, pois é o maior aliado dos Estados Unidos na região e detentora 
de uma base militar americana. O aumento do contingente de Homens prevê que na hipótese de 
uma invasão por terra com o objetivo de tomar a riqueza da Amazônia verde e da Amazônia 
Azul, o Exercito do Brasil teria um papel crucial de detenção do avanço das forças inimigas 
para dentro do território brasileiro, não causando muito pânico caso fosse necessário a abertura 
de duas frente de batalha uma à Oeste na Amazônia verde e outra a Leste na Amazônia Azul 
(Oliveira; Cepik; Brites, 2014: 148).  
Não fugindo ao que a END prevê:   
 “Diante de eventual degeneração do quadro 
internacional, o Brasil e suas Forças Armadas deverão 
estar prontos para tomar medidas de resguardo do 
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território, das linhas de comércio marítimo e plataformas 
de petróleo e do espaço aéreo nacionais. As Forças 
Armadas deverão, também, estar habilitadas a aumentar 
rapidamente os meios humanos e materiais disponíveis 
para a defesa. Exprime-se o imperativo de elasticidade em 
capacidade de mobilização nacional e militar.” (Brasil, 
2008: 17). 
Neste mesmo contexto para um incremento do Poder Naval e da estratégia de defesa da 
Amazônia Azul, a abertura de bases no Arquipélago de Fernando de Noronha e Trindade e 
Martim Vaz, vendo basses para submarinos e para à Força Aérea seriam excelentes postos 
avançados de defesa. Relembrando que a ilha de soberania inglesa Santa Helena possui uma 
base americana, estando relativamente próximas do Arquipélago de Trindade e Martim Vaz. 
Tendo por objetivo essas bases cobrirem o território brasileiro e servindo de primeira linha de 
defesa para uma força de eminente ataque que estivesse fora das águas brasileiras. O autores 
avançam mesmo para uma estratégia onde através de um mapa azimutal com centro em Brasília 
é possível traçar três círculos onde serão distribuídas bases aéreas equipadas com caças de 
combates modernos que teriam a capacidade de atingir pontos da Amazônia Azul com grande 
rapidez, assim como à Amazônia Verde e o Sul do país. Sendo a Base Aérea de Anápolis 
(BAAN) em Brasília localizada á um raio de 1100 Km do litoral, estando esse suporte aéreo de 
grande relevância para as plataformas do Pré-sal (Oliveira; Cepik; Brites, 2014: 149 – 150). 
Ainda numa vertente de modernização, adquirição e fabricação dos materiais das Forças 
Armadas. A componente balística e do armamento deve passar por uma atualização à tecnologia 
empregada no século XXI. É fundamental que o Brasil possua mísseis de cruzeiro superfície-
superfície, o desenvolvimento da capacidade de guiar esses mísseis, torna-os mais eficazes e 
precisos para o seu alvo. Sendo que poderão atuar como misseis anti navios atuando a-partir do 
litoral ou embarcados. Os mísseis antiaéreos, antibalísticos e minas anti navios também devem 
ser incorporadas no arsenal (Oliveira; Cepik; Brites, 2014: 154 – 156). A END faz menção à 
nova capacidade logística dos armamentos serem telecomandados, a capacidade de possuir uma 
segurança cibernética do exterior e que essa rede cibernética esteja conectada entre os três 
ramos das Forças Armadas é uma um ponte basilar na cadeia de comando e na organização de 
qualquer operação. Por toda END é possível encontrar menção à esses aspetos, a Marinha faz 
as seguintes considerações: “… Cuidará de ganhar autonomia nas tecnologias cibernéticas 
que guiem seus submarinos e seus sistemas de armas, e que lhes possibilitem atuar em rede 
com as outras forças navais, terrestres e aéreas.” (Brasil, 2008: 21).        
Vendo as componentes Terra e Ar, é possível deduzir que o Poder Naval do Brasil deve 
estar fortemente ligado aos outros ramos das Forças Armadas. Funcionado em simbiose e em 
simultâneo, a força naval projetando seu poder sobre mar, terra e ar, a força terrestre projetando 
seu poder sobre a terra, ar e mar, e à força aérea concertando sobre todo o espaço soberano 
brasileiro, devido a sua capacidade de rápida deslocação e a sua forte habilidade de 
implementação da força. A END é muito clara quando aponta as principais linhas estratégicas 
do Brasil, e principalmente no que diz respeito a esse caso de estudo: 
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“Assim, com base na Estratégia Nacional de Defesa e na Estratégia Militar dela 
decorrente, as Forças Armadas submeterão seu Planos de Equipamento e Articulação …que o 
Sistema de Defesa Nacional disponham de meios que permitam o aprimoramento da vigilância; 
o controle do espaço aéreo, das fronteiras terrestres, do território e das águas jurisdicionais 
brasileiras; e da infraestrutura estratégica nacional… o aumento da presença militar nas áreas 
estratégicas do Atlântico Sul e da região Amazônica” (Brasil, 2008: 49). 
 Podemos com essas considerações avançar que a estratégia de defesa da Amazônia 
Azul é uma estratégia de defesa do Brasil como um todo, sendo de extrema importância a 
salvaguarda de todas as áreas em que a soberania possa ser ameaçada, pois existe um equilíbrio 
em termos da segurança externa do país que deve ser mantido em todas as frentes.  Sendo que 
no geral a primeira guarda na estratégia de defesa da Amazônia Azul será o Poder Naval e a 
força naval que dele emana. E isso nos leva de volta a questão principal: É o Poder Naval uma 
força relevante para à estratégia de defesa da Amazônia Azul? Em consideração a argumentação 
traçada neste estudo podemos dizer que sim, porque cabe principalmente a MB detentora 
principal da logística de distribuição do Poder Naval à ação diretamente nas águas onde a 
soberania brasileira faz-se presente. Contudo, nunca esquecendo que essa projeção de poder 
está envolvida numa articulação geral. Por isso o impacto da Amazônia Azul na estratégia de 
defesa do Brasil é um consequência que não diz respeito só à Marinha e ao mar, mas sim a todo 
o plano nacional do Estado brasileiro.  
Por isso, para finalizar  podemos concluir através da raciocínio aqui exposto que o Poder 
Naval é uma força suficiente quando está num trabalho de concertação com as outras forças, 
que por sua vez acabam-se integrando como componentes do Poder Naval em um todo. Outro 
ponto de importante relevo é a conscientização político-militar do Poder Naval. Pois em um 
fim último a precisão, eficácia e o impacto que o Poder Naval têm na defesa da Amazônia Azul 
e por consequência no Brasil torna-se numa matéria de segurança nacional, o que vêm a ser 
uma prioridade para qualquer governo, mantendo uma estabilidade em termos de segurança, 
garantindo os interesses do Brasil e ao mesmo tempo, inovando e criando oportunidades para o 
desenvolvimento económico da nação através dá componente militar, interligando todo o Brasil 
através da Amazônia Azul a Leste até as fronteiras terrestres à Oeste:  
“Um Poder Naval bem-aparelhado provê, ao nível 
político decisório, a capacidade de graduar a aplicação da 
força, no tempo e local apropriados, e com a intensidade 
proporcional aos propósitos pretendidos, representando 
eficaz elemento de dissuasão.” (Brasil, 2012: 99). 
A soberania da Amazônia Azul está salvaguarda pelo Artigo 1º; I a. da constituição 
Federal, sendo que o poder Naval está indissociável dessa garantia soberana. Implicando 
importantes estruturas que uma região de aproximadamente 4,5 milhões de Km2 traz à todo o 
território brasileiro. Sendo o Poder Naval uma chave sine qua non na inter-relação da força 
naval, da força terrestre, da força aérea, da força espacial e cibernética.  
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Conclusão 
 Com essa pesquisa fica claro que o tema da Amazônia Azul é um tópico abrangente e 
com muitas variáveis em equacionadas. Na delimitação requerida para esse estudo, focada na 
componente militar da questão, podemos concluir através de um raciocínio de logica simples, 
que apenas existem duas possibilidades ao governo brasileiro: impor a sua soberania sobre a 
área marítima a qual reclama, ou, não exercer revindicações e deixar aberto ás águas do 
Atlântico Sul aos países que podem expandir-se em busca de território e recursos. Como vimos 
a opção do Brasil voltou-se para a reclamação da soberania da Amazônia Azul, apoiado com 
tratados internacionais e numa cooperação com os países da região. Passo importante para ás 
águas brasileiras inseridas no contexto geopolítico do Atlântico Sul, pois com à cooperação a 
interferência de atores terceiros na região, possuidores de um Poder Naval, que poderia por em 
causa a influência e soberania brasileira tanto na Amazônia Azul como no Atlântico Sul. 
 Para Alfred Thayer Mahan e Geoffrey Till o Poder Naval exercido pelos Estados são de 
grande importância para ás suas próprias existências. A formulação do enquadramento 
geográfico que vêm desde o século XIX, sobre a possessão de ilhas, rochedos, atóis, portos e 
vias marítimas ainda continuam a ser estruturas chaves para os jogos de estratégia do século 
XXI, onde a monitoração por satélite e submarinos nucleares trabalham lado a lado com 
conceitos pensados há mais de cem anos. Mas, nem por isso que nos devemos esquecer que o 
mundo mudou e às distâncias entre os pontos apesar de serem às mesmas estão mais curtas e 
de fácil acesso. A cooperação entre os Estados no Poder Naval do século XXI torna-se 
imprescindível, a manutenção e sobrevivência soberana dos Estados e dos seus espaços 
marítimos estão hoje dependentes da interligação de informações, materiais, serviços e 
cooperação nas ações de defesa.  
 Ainda no século XIX Rui Barbosa nas Cartas de Inglaterra escrevia o seguinte: “… 
Deus nos dê por muitos anos paz com as nações que nos cercam. Mas, se ela se romper, é no 
oceano que iremos jogar a sorte da nossa honra. E essa partida não será decidida pelo azar, 
mas sim pela providência. A nulificação da nossa Marinha é, portanto, um projeto e começo 
de suicídio.” A nulificação da Marinha que Rui Barbosa fala é clara mente um olhar sobre a 
falta de investimento em uma armada. Porém no século XXI às marinhas não podem-se tornar 
tão dependentes de outras que chegam ao ponto de se nulificarem das suas funções em 
detrimento de outras que as cubram. O justo meio deve ser aqui também tido em atenção. 
Marinhas de porte médio como à Marinha do Brasil estão buscando pelo equilíbrio através da 
cooperação regional e na manutenção dos seus deveres soberanos. Sendo que o Brasil busca 
através da cooperação a aquisição de graus de soberania, como vimos com os programas 
PROSUBER e PROSUB, onde contam com a participação de outros países com o objetivo que 
de forma faseada o Brasil adquira às tecnologias necessárias para as construções de navios e 
submarinos de ponta. 
 Como já foi aqui refletido, o Brasil é um país pacífico sem nenhum inimigo declarado. 
As objeções e casos presentes ao longo do estudo são de considerações hipotéticas, de extrema 
relevância para o xadrez que os jogos de estratégia possuem e para a sempre alerta e prontidão 
prevista na END. Os números previstos para uma armada de proporção à dimensão da 
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Amazônia Azul seria de um grande investimento na área da defesa, a qual as forças políticas e 
às condições socioeconómicas não suportariam. Tal como previsto no PAEMB o adquirir de 
novos materiais e a modernização dos equipamentos será feito de gradual, por parcelas. 
 A interiorização do conceito de Poder Naval aplicado pela Marinha do Brasil leva-nos 
a ver que o Poder Naval deve estar em cruzamento constante com os outros ramos das Forças 
Armadas no Brasil, pois o impacto da defesa da Amazônia Azul está relacionada com a defesa 
do resto do território, sendo o Poder Naval uma força relevante, pois nele está uma estrutura de 
força que passa por água, terra e ar. A nova ordem mundial do pós guerra fria levou a uma 
multipolarização do mundo, o Brasil viu-se na oportunidade de crescer beneficiando-se em 
primeiro lugar do seu potencial, sobretudo encontrado nas suas matérias primas. Para um país 
de dimensões continentais como o Brasil o crescimento socioeconómico deve ser acompanhado  
por um investimento na segurança, o lugar de relevo que Brasil almeja deve ser assistido por 
uma garantia militar, sendo que os princípios pelo Estado de Direito, paz, cooperação regional 
e internacional sejam mantidos.  
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Anexos 
Entrevista com o Almirante de Esquadra Álvaro Dias Monteiro: 
1. Como foi criado e qual a importância da Amazônia Azul para o Brasil? 
A Amazônia Azul, é antes de tudo, uma marca, um projeto de “marketing” 
desenvolvido pela Marinha do Brasil, com o intuito de conscientizar a sociedade brasileira 
quanto à importância das águas jurisdicionais brasileiras (AJB) e da necessidade de 
protegermos os recursos nela existentes. Como todo brasileiro tem, ainda que 
inconscientemente, perfeita ideia do valor da floresta amazônica, nossa Amazônia Legal (como 
denominamos), a associação do nome Amazônia às AJB foi uma ideia, plenamente, exitosa 
que, inclusive, transbordou as fronteiras brasileiras, tornando-se internacionalmente conhecida.  
A população brasileira, em decorrência do sucesso desse projeto de “marketing”, 
vem adquirindo, alguma consciência da importância da Amazônia Azul, particularmente, após 
a descoberta dos campos de petróleo do pré-sal, em 2005. 
2. Como podemos relacionar as ambições marítimas do Brasil com o seu cresci-
mento económico? 
O emprego do termo ambições tem que ser cauteloso, uma vez que ambição pode 
ser entendida como desejo desmedido por algo. Esse, todavia, não me parece ser o caso do 
Brasil.  
O Brasil depende inteiramente do mar para seu desenvolvimento, eis que mais de 
95% de seu comércio exterior é feito pelo mar. Ademais, cerca de 90% de todo o petróleo 
produzido pelo Brasil é extraído na Amazônia Azul, sem mencionar os recursos minerais 
existentes em seu leito marinho, particularmente, a fosforita e as algas calcáreas matéria-prima 
para fertilizantes, cuja produção é essencial para um país que tem no agronegócio grande 
parcela de seu PNB. 
Por isso a relevante necessidade do Brasil assegurar a posse e a adequada 
exploração das riquezas da Amazônia Azul. Convencer a sociedade brasileira da importância 
da Amazônia Azul para o desenvolvimento do Brasil é tarefa que requer enorme esforço de 
comunicação social, particularmente, da Marinha. O Brasil, ao longo do século passado, em 
face de seu imenso território e da necessidade de ocupar seus anecúmenos, desenvolveu uma 
consciência territorial, uma mentalidade continental, que, de certa forma, dificulta o 
desenvolvimento de uma mentalidade marítima, essencial, para a sociedade compreender a 
importância dos oceanos, particularmente, do Atlântico Sul para o Brasil.   
3. O crescimento económico reflete-se em investimentos na defesa? Se sim, o que 
recebe a marinha? 
Ainda que tenha havido nos anos recentes um aumento no orçamento da defesa, não 
se pode dizer que, no Brasil, o desenvolvimento reflete-se, necessariamente, em investimentos 
na defesa. A sociedade brasileira entende que sendo o Brasil um “País pacífico por tradição e 
por vocação”, como explicita nossa Estratégia Nacional de Defesa (END), não tem inimigos 
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nem ameaças ao seu desenvolvimento, razão porque é muito difícil sensibilizar os congressistas 
da real necessidade de aumentar os investimentos em defesa. 
 
4. Qual é a atual situação de defesa do território marítimo brasileiro? 
A primeira coisa a ressaltar é que não existe, propriamente, o conceito de 
territorialidade no mar. Embora, uma licença literária possibilite o emprego da expressão 
“território marítimo”, em um trabalho acadêmico esse termo, a meu ver, não deve ser 
empregado, uma vez que a UNCLOS atribui aos Estados costeiros, apenas, o direito de 
exploração dos recursos vivos e não vivos de sua ZEE e dos recursos não vivos de suas 
plataformas continentais estendidas, caso existentes, mas, de modo algum, soberania sobre a 
ZEE e sobre as águas sobrejacentes às plataformas continentais estendidas. 
O Brasil, como todos os Estados costeiros busca, portanto, assegurar meios de 
proteger suas águas jurisdicionais, sobre as quais, a propósito, não existe qualquer contencioso 
como acontece em outras áreas marítimas. 
A END define a postura dissuasória como a abordagem a ser adotada pelo Brasil 
em suas questões de defesa. 
Assim, o Brasil está desenvolvendo seu poder naval para capacitá-lo a dissuadir a 
presença de atores hostis nos limites de suas águas jurisdicionais, no qual o programa de 
construção de submarinos é prioritário. 
5. Como o Brasil implementa a cooperação da defesa do Atlântico Sul? 
No Atlântico Sul não existe qualquer arquitetura de segurança, nem qualquer 
coalizão militar, concernentes, ou não, com a defesa do Atlântico Sul. O que o Brasil tem 
protagonizado, juntamente com os países da costa ocidental africana, são iniciativas com vistas 
ao desenvolvimento de acordos de cooperação naval, tais como, os estabelecidos com a 
Namíbia, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. À medida que tais acordos forem se consolidando 
e se multiplicando com as marinhas dos demais países africanos atlânticos, crescerá, 
naturalmente, no Atlântico Sul um ambiente cooperativo que mundo ajudará na defesa desse 
oceano. 
6. Como está o processo de alargamento da ZEE junto da ONU?  
O Brasil reivindicou à ONU, além dos 3.500.000 km² de sua ZEE, 900.000 km² de 
plataforma estendida, dos quais a ONU só ratificou 700.000km² 
Foram realizados, então, novos levantamentos geomorfológicos e estudos sísmicos 
a fim do corroborar o pleito do Brasil em sua extensão completa. 
Em meados do 2015, o Brasil reapresentou à ONU sua reinvindicação para o 
aumento da plataforma estendida no que se refere aos 200.000 km², inicialmente rejeitados pela 
ONU. Aguarda a ratificação da ONU e, em paralelo, decretou que considera sua plataforma 
total estendida em 900.000 km² os quais, somados aos 3.500.000km² de sua ZEE, perfazem um 
total de 4.500.000km² que correspondem, exatamente, ao que denominamos de Amazônia Azul. 
 
7. A pirataria, o tráfico de drogas e de mercadorias nas águas do Atlântico Sul fra-
giliza a posição do Brasil em suas revindicações de potência média e regional?  
O Brasil não reivindica ser potência média nem regional; muito pelo contrário. Nos 
foros internacionais, rejeita esse rótulo. Todavia, por suas próprias condições estruturais, dentro 
da hierarquia intenacional dos Estados, o Brasil é uma potência média e, também, regional.  
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É essa posição, conferida pelas condicionantes estruturais do sistema internacional, 
que demanda do Brasil uma atuação proativa na preservação da segurança marítima - “maritime 
security” - do Atlântico Sul, pois cabem às potências médias e regionais projetarem-se em seu 
entorno regional a fim de neles garantir os “global commons”; do contrário, atores 
extrarregionais terão que vir fazê-lo, em defesa de seus próprios interesses, o que pode gerar 
tensões e carrear para esse oceano conflitos alheios às sua circunstânicias. Essa percepção, 
contudo, ainda não foi assimilada, perfeitamente, pela sociedade brassileira e, em decorrência, 
por seus representantes no Congresso Nacional, o que dificulta o carreamento de recursos para 
a construção de adequado poder naval, consentâneo com a posição e a projeção estratégica do 
Brasil no Atlântico Sul. 
8. Existem pretensões para um Tratado de defesa do Atlântico Sul a imagem e se-
melhança da OTAN? E quais seriam as razões? 
Não, não há a menor pretensão de se estabelecer, no Atlântico Sul, uma organização 
de defesa coletiva como a OTAN (embora seu conceito estratégico, publicado após a reunião 
de Lisboa, em novembro de 2010, tenha apresentado matizes diferentes, a OTAN foi criada 
como um organismo de defesa coletiva). Nem há qualquer razão para tal.  
Houve tentativas, no século passado, dentro das condicionantes da Guerra Fria de 
constituição de uma organização semelhante à OTAN, a Organização do Tratado do Atlântico 
Sul – OTAS - capitaneadas, principalmente, pela África do Sul (curiosamente, uma primeira 
versão incluía a Austrália e Nova Zelândia, imediatamente descartada) que buscava com tal 
iniciativa romper com o isolamento internacional a que se via submetida em face do 
“apartheid”.  
Todas essas tentativas foram rechaçadas pelo Brasil que, em resposta à mais intensa 
dessas tentativas, no início dos anos 80 do século passado, propôs e obteve, em 1986, a quase 
unânime (apenas um voto contra, dos EEUU e abstenção de oito países europeus, dentre os 
quais, curiosamente, Portugal) aprovação na ONU da iniciativa do estabelecimento, no 
Atlântico Sul, da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul – ZOPACAS. Em sua última 
reunião, em Montevideo, em janeiro de 2013, pela primeira vez compareceram os Ministros da 
Defesa dos países membros e foram discutidas medidas e iniciativas para o fortalecimento da 
cooperação entre os países membros para a defesa e segurança do Atlântico Sul. 
9. Qual é o grau de conscientização e propagação da Amazônia Azul junto da po-
pulação civil? 
Este é um grande desafio para a Marinha do Brasil. Como já anteriormente 
mencionado cabe a Marinha desenvolver incansáveis esforços para divulgar e fortalecer a 
mentalidade marítima na sociedade brasileira o que, positivamente, ainda não aconteceu. A 
sociedade brasileira ainda não vê o mar como essencial ao desenvolvimento brasileiro. Se, de 
fato, a exploração de petróleo offshore e a descoberta de petróleo nas camadas do pré-sal 
contribuíram para o desenvolvimento dessa mentalidade, em face da importância do petróleo 
na economia mundial, esse esforço, contudo, ainda não foi suficiente para consolidar, 
definitivamente, a mentalidade marítima no seio da sociedade brasileira. 
 
Foi um prazer imenso poder contribuir de algum modo com sua pesquisa.  
Alvaro Augusto Dias Monteiro 
